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PREÂMBULO 

 

EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 - SRP  

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de equipamentos, móveis, utensílios e 
materiais diversos, destinados ao atendimento das necessidades das unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN, 
contemplando equipamentos e utensílios para as cozinhas e refeitórios escolares, equipamentos de 
refrigeração e cocção, mobiliário e equipamentos de apoio às atividades administrativas e pedagógicas. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por ITEM.  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006, Decreto Municipal 
nº 269/2024. 

ABERTURA DA SESSÃO: 04.11.2026 - Hora: 09h31min – horário de Brasília/DF.  

Endereço Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  

E-MAIL: cpl@baiaformosa.rn.gov.br  

ORIENTAÇÃO PARA ORGANIZAÇÃO E ENVIO DOS DOCUMENTOS: RECOMENDA-SE QUE OS 
DOCUMENTOS SEJAM ORGANIZADOS PREFERENCIALMENTE EM ARQUIVO ÚNICO, EM FORMATO PDF, 
com o arquivo e as informações na orientação RETRATO e serem organizados na seguinte sequência: 
Proposta de Preços (feita em papel timbrado da licitante), Documentos para Habilitação organizados na 
sequência exigida em Edital, ou seja, 1º. Documentos para habilitação jurídica, 2º documentos para 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, 3º documentos para Qualificação Econômica e 4º documentos para 
Qualificação Técnica, conforme Edital. 
 
ATENÇÃO: Não é necessário enviar documentos que o Edital não exige!  
 
SUGESTÃO: SUGERIMOS OS SITES https://smallpdf.com/pt OU https://www.ilovepdf.com/pt, PARA 
JUNTAR, DIVIDIR, COMPRIMIR PDF ENTRE OUTRAS FUNÇÕES, VISANDO AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO 
CORRETA DOS DOCUMENTOS. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 - REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRAS 
 

Processo Administrativo Nº 3141/2026 
Pregão Eletrônico Nº 011/2026 - SRP 
 
O MUNICÍPIO DE BAIA FORMOSA/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 269/2024; LC Nº 123/06, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, analisar a admissibilidade e encaminhar os recursos à autoridade competente para 
decisão, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar 
a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de 
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e a 
homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIA FORMOSA – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA  

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 23H:59M DO DIA 23/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 23H:59M DO DIA 30/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 09H:29M DO DIA 05/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:31M DO DIA 05/11/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

MODO DE DISPUTA 
 

ABERTO 
 

INVERSÃO DAS FASES 
SIM. A fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 
propostas/lances e de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) do Portal de Compras Públicas. 
 

 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento 
e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
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1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços para eventual 
e futura aquisição de equipamentos, móveis, utensílios e materiais diversos, destinados ao atendimento das 
necessidades das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura de Baía Formosa/RN, contemplando equipamentos e utensílios para as cozinhas e refeitórios escolares, 
equipamentos de refrigeração e cocção, mobiliário e equipamentos de apoio às atividades administrativas e 
pedagógicas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. Os itens cujo valor estimado não ultrapasse R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, ressalvadas as hipóteses do seu art. 49, 
conforme indicado no sistema eletrônico. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
1.4. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
2. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 
 
2.1 O orçamento estimado para esta contratação terá caráter confidencial. 
2.2 Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público 
antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 
2.3 A confidencialidade não se aplica aos órgãos de controle interno e externo. 
2.4 Salienta-se que a Administração optou por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação até a 
conclusão da licitação. Nesse caso o orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, sendo que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo, nos termos do Art. 
24, da Lei 14.133/21. 
2.5 A adoção do orçamento sigiloso justifica-se pelo risco de alinhamento prévio de propostas, pela existência 
de mercado pulverizado e diversificado de equipamentos, utensílios e mobiliário e pela necessidade de maximizar 
a competitividade, evitando o fenômeno de ancoragem de preços. 
2.6 A estimativa preliminar do valor da pretensa contratação, acompanhada do respectivo preço unitário 
referencial e com a indicação dos elementos que lhe dão suporte, constadas e classificadas no Estudo Técnico 
Preliminar - ETP, em decorrência da opção administrativa pelo orçamento estimado sigiloso, conforme as 
disposições do Art. 18, § 1º, da Lei 14.133/21. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
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4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 
2, de 16 de setembro de 2009. 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA INVERSÃO DAS FASES. 
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.2. A inversão das fases encontra-se devidamente motivada no Termo de Referência e nos documentos da fase 
preparatória, considerando a diversidade e a quantidade de itens que compõem o objeto (equipamentos, móveis, 
utensílios e materiais diversos), bem como a necessidade de assegurar a capacidade jurídica, técnica, operacional 
e econômico-financeira dos fornecedores e de reduzir riscos de atrasos, sucessivas inabilitações e 
descontinuidade do atendimento às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 
 
5.3. A inversão tem por finalidade assegurar que somente licitantes previamente habilitados participem da 
abertura das propostas e da etapa competitiva de lances. 
 
5.4. A medida será aplicada de maneira objetiva, isonômica e proporcional, não possuindo finalidade restritiva e 
preservando a competitividade do certame. 
 
5.5. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista constituem exceção à análise prévia e serão 
exigidos somente após a etapa de lances e o julgamento da proposta, e apenas do licitante mais bem classificado, 
conforme o art. 63, III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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5.6. Encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou de fatos somente conhecidos após o julgamento, nos termos do art. 64, §2º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
6.7. Em razão da inversão das fases prevista neste Edital, os documentos de habilitação de todos os licitantes 
participantes, ressalvados os relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista, serão analisados previamente à 
abertura das propostas, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo as propostas abertas 
somente após a divulgação da relação dos licitantes habilitados. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 

7.1.2. Marca de cada item ofertado, (conforme o caso); 
 
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, (conforme o caso); 

 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
7.1.5. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na proposta, sob pena de desclassificação. 

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
8. DA HABILITAÇÃO. 
 
8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DE TODOS OS LICITANTES 
PARTICIPANTES, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 
AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

8.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publica; 
 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
8.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das consultas 
citadas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 
 
8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
8.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
8.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
8.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica. 
 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 
 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

8.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Nota: em razão da inversão das fases, os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista 
elencados neste item NÃO serão exigidos nesta fase, sendo requeridos exclusivamente do licitante mais bem 
classificado, após a etapa de lances e o julgamento da proposta, nos termos do art. 63, III, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
 

8.9.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e Previdência Social, mediante certidão conjunta, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
demais tributos federais e à dívida ativa da União, bem como de débitos relativos às contribuições 
previdenciárias e às de terceiros; (INSS), por elas administrados; nos das seguintes legislações: Decreto nº 
8.302, de 4 de setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014 e Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; com as alterações da Portaria PGFN/RFB – 3193, de 
27.11.2017. 

 
8.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 

8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
8.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II), datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, (Art. 69, I, da Lei Federal 
nº 14.133/21), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.10.3. Está dispensado de apresentar o balanço patrimonial o Microempreendedor Individual, com base no 
art. 68 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo qual faz jus à dispensa de 
apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, em observância ao §2º do art. 1.179 do 
Código Civil; 

8.10.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão estar registrados 
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar assinados por Contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC); 

8.10.5. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou 
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou do domicílio da licitante, referentes ao período de existência da sociedade; 

8.10.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º); 

8.10.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.10.8. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social; 
8.10.9. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste a comprovação da boa 

situação financeira da empresa, baseada em índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e 
Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a 
empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um) nos índices abaixo indicados: 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

8.10.10. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente; 

8.10.11. O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos; 

8.10.12. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
8.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado devendo ser possível a verificação 
de autenticidade por meio eletrônico ou diligência. 
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8.11.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
8.11.3. Termo de Gestão de Entrega: A empresa licitante deverá apresentar Termo de Gestão de Entrega ou 
documento equivalente, elaborado pela própria licitante ou já existente em sua rotina operacional, destinado 
a demonstrar, de forma simples, objetiva e verídica, sua capacidade de realizar o fornecimento adequado dos 
itens contratados. A ausência de modelo específico não constituirá motivo de inabilitação, desde que o 
documento apresentado demonstre, de modo suficiente, o fluxo de recebimento das ordens de fornecimento, 
organização dos pedidos, separação, conferência, transporte, prazos estimados de entrega, responsáveis pelo 
acompanhamento, cuidados com embalagem, acondicionamento, conservação, integridade dos produtos e 
comunicação com a Secretaria Municipal solicitante. Trata-se de documento simples, que pode ser elaborado 
pela própria licitante, sem necessidade de modelo complexo ou estrutura extraordinária, bastando que 
descreva, de maneira coerente com a realidade operacional da empresa, como será garantida a entrega dos 
materiais com segurança, qualidade, precisão técnica, durabilidade e observância às normas técnicas 
aplicáveis. Este documento deverá ser apresentado em conjunto com o Atestado de Capacidade Técnica. 
 I - A Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN poderá promover diligências e exigir documentos para 
averiguar a veracidade das informações constantes na documentação apresentada, caso julgue necessário, 
estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações 
obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 14.133/21. 
 

8.12. Apresentação de Alvará de Funcionamento vigente, bem como comprovação de cumprimento das normas 
técnicas aplicáveis (ANVISA, INMETRO ou ABNT), quando cabível, compatíveis com o objeto. 
8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à etapa de aceitação da 
proposta e à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista do licitante mais bem classificado. 

 
8.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13.1 Em razão do Princípio da celeridade Processual, disposto na Constituição Federal, no artigo 5º, 
LXXVIII, caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do licitante, QUE 
ESTEJA CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR EM ALGUM OU QUALQUER ITEM, o Pregoeiro e sua equipe de 
Apoio poderá DURANTE A SESSÃO PUBLICA NA COSTATAÇÃO DA RESTRIÇÃO, VISTO SER UM DOCUMENTO 
DE FACIL ACESSO E DE DISPONIBILIZAÇÃO PUBLICA PELA INTERNET, REALIZAR A CONSULTA NO SITIO 
REFERENTE A(S) CERTIDÃO(ÕES) NEGATIVA(S) QUE ENCONTRA (M)-SE VENCIDA(S) E ASSIM CONSTATAR DE 
IMEDIATO A SUA REGULARIZAÇÃO OU NÃO; fazendo constar na Ata da Sessão e anexando a referida 
Certidão Regular no sistema, para acesso de todos. 

 
8.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
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8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
Encerrada a fase de habilitação e divulgada a relação dos licitantes habilitados e inabilitados, o sistema procederá 
à abertura das propostas dos licitantes habilitados, que serão classificadas para, em seguida, dar-se início à etapa 
competitiva de lances, da qual somente participarão os licitantes previamente habilitados. 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

Ausência de critérios objetivos para aceitabilidade de marca genérica: 
7.1.1. Será admitida, para fins de julgamento e fornecimento, a oferta de marca distinta da referência, 
inclusive genérica, desde que o produto atenda integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência, com qualidade, desempenho e funcionalidade compatíveis. 
7.1.1.1. Caso o licitante oferte marca diferente daquelas usualmente conhecidas no mercado ou genérica, 
caberá à Administração solicitar, sempre que necessário, catálogos técnicos, laudos, certificados, amostras 
ou demais meios de prova que assegurem a equivalência do produto ofertado, facultando-se diligência nos 
termos do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.1.2. É vedada a exigência de marca específica, salvo nos casos tecnicamente justificados no Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), conforme o art. 42, da Lei nº 14.133/2021, o que não se aplica ao presente certame. 

7.1.1.3. A ausência de comprovação de equivalência, quando solicitada pelo Pregoeiro, poderá ensejar a 
desclassificação da proposta ou inabilitação, conforme o caso. 

7.1.1.4. A Administração reserva-se o direito de recusar produtos de qualidade inferior, mesmo que em 
menor preço, preservando a vantajosidade da contratação e o interesse público. 

 
9.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
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9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (UM CENTAVO). 
 
9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes 
do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
 
9.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
 

9.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
9.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  
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9.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
9.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

 
9.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por. 

 
9.29.1. Será observado o disposto na legislação vigente quanto à margem de preferência, quando aplicável; 
 
9.29.2. empresas brasileiras; 
 

9.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
9.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

9.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
9.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
9.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.32. Empresas que participarem deste processo, que praticarem, injustificadamente, ato ilegal, a Administração 
instaurará processo administrativo para apurar as condutas das empresas (TCU – Acórdão nº 754/2015 – Plenário) 
concomitantemente com as Sanções Administrativas: 

7.32.1 Licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, 
especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 

7.32.2 Licitante com repetição e/ou número de reincidência elevada quando da desclassificação por não 
atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, especialmente quando tenha apresentado o 
menor lance; 

7.32.3 Inexistência de justificativa plausível para o comportamento que levou à desclassificação, como, por 
exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não atendeu ao chamado para apresentar a documentação 
ou pediu para ser desclassificado o que equivale a não manutenção da proposta; 

7.32.4 Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação; 

7.32.5 Existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um mesmo item de 
determinado pregão, especialmente quando a participação societária ocorrer na empresa a qual o objeto foi 
adjudicado e na que foi desclassificada; 

7.32.6 Empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação. 
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9.33. empresa licitante atuando com “práticas anticoncorrenciais ou simulação de lances com intuito de 
frustrar a competitividade’', ou seja, reduzindo os preços a fim de desestimular a participação de outros 
licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame para beneficiar a outra empresa que esteja 
participando do conluio, que, por sua vez, acaba sendo contratada sem ter apresentado a melhor proposta, 
provocando, assim, prejuízo para a Administração. 
9.34. A Administração poderá instaurar processo administrativo para apuração de condutas que configurem 
infração administrativa, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 
 
10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

10.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  

 
10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
10.6. Serão consideradas potencialmente inexequíveis as propostas que apresentarem valores inferiores a 50% 
do valor estimado, devendo o licitante comprovar sua viabilidade mediante documentação idônea. 
 
10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado pelo pregoeiro 
mediante justificativa, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.8.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
10.8.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
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ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.8.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) dias úteis contados da solicitação. 

 
10.8.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
10.8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
10.8.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
 
10.8.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 
10.8.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento. 
 
10.8.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
10.8.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
10.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 

10.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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10.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
 
10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro procederá à verificação da regularidade 
fiscal, social e trabalhista do licitante mais bem classificado, observado o disposto neste Edital. 

  
11. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA DO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO. 
11.1. Concluída a etapa de aceitação da proposta, o Pregoeiro procederá à verificação da regularidade fiscal, 
social e trabalhista do licitante mais bem classificado, mediante consulta aos documentos elencados na Seção “DA 
HABILITAÇÃO” deste Edital, referentes à prova de inscrição no CNPJ, regularidade perante a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, regularidade com o FGTS e inexistência de débitos trabalhistas, nos termos do art. 63, III, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.2. Caso o licitante mais bem classificado não comprove a regularidade fiscal, social e trabalhista, serão 
observadas as regras de regularização aplicáveis às microempresas e empresas de pequeno porte, quando for o 
caso, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
11.3. Não sendo possível a regularização ou não sendo aplicável o benefício legal, o licitante será considerado 
inabilitado, e o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, segundo a ordem de classificação, repetindo-se 
este procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
11.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
12.1.3. Caso A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR, não seja encaminhada nos termos e 
no prazo estipulado no item 10.1 acima, o RELATÓRIO GERADO ELETRONICAMENTE PELO sistema será 
considerada A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR, para efeitos do documento 
solicitado. 

 
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, e procedência, 
vinculam a Contratada. 

 
12.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 
 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
13. DOS RECURSOS. 
 
Na presente licitação, em razão da inversão das fases prevista no art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, não 
haverá fase recursal autônoma imediatamente após a divulgação da relação de licitantes habilitados e 
inabilitados, sendo o prazo para manifestação de intenção de recorrer e para apresentação das razões recursais 
concedido em momento único, após a declaração do vencedor, podendo o recurso abranger tanto as decisões 
relativas à habilitação ou inabilitação quanto ao julgamento das propostas. 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando 
para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 
 
13.3. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
13.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
13.5. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, na opção 
RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas deverão ser encaminhados via 
portal de compras públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

13.5.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
13.5.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

 
13.5.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
13.5.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
15.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará 
e homologará a licitação. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
17.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
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17.4. A Ata de Registro de Preço, com a indicação dos fornecedores e os preços registrados, deverá ser 
disponibilizada no PNCP, observada a regra prevista no art. 176 da Lei 14.133/2021. 
 
17.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
17.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
17.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias 
uteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
18.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 
poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
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18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 
 
18.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 
18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
18.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
 
18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
 
19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
19.2. Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema eletrônico e registrar sua 
intenção de participar do cadastro de reserva dentro do prazo concedido pelo pregoeiro, sob pena de não 
participação do procedimento. 
 
19.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 
 
19.4. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
19.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 
previstas no Decreto n°11.462/2023. 

 
19.6. DO CANCELAMENTO: 

 
17.6.1 A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento do 
registro de preços da DETENTORA DA ATA, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes 
modos:  
 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
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c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
 

17.6.2 A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento do 
registro de preços da DETENTORA DA ATA, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes 
modos:  
 
17.6.3 O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, 
sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item 
acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de 
outras penalidades. 

 
17.6.4 Também poderá ocorrer o cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata a saber: 

 
a) por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;  
b) a pedido do fornecedor;  

 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens acima, será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

17.6.5  DAS PENALIDADES:  
 

17.6.5.1 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
17.6.5.2 No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes conforme previsto neste edital. 

 
17.6.5.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, esta Administração 
poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções administrativas pertinentes conforme previsto neste 
edital e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da ata de 
registro de preços.  
 

17.6.6   DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
 

17.6.6.1 A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou 
acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela 
decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.  
 
17.6.6.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, devidamente instruído com 
provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, endereçado ao Gestor da Ata ou documento 
equivalente, com identificação do instrumento a que se refere.  

 
17.6.6.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 

  
17.6.6.4 Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de 
preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares 
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referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-
financeiro do pactuado. 

 
17.6.6.5 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e 
comprovada a hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

 
17.6.6.6 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do 
desequilíbrio sofrido. 

 
17.6.7 DA VIGÊNCIA:  

 
17.6.7.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital. 
 
17.6.7.2 Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos 
previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d da lei 14.133/2021. 

 
17.6.8 DA PRORROGAÇÃO:  

 
17.6.8.1 Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência 
da ata de registro de preços, o valor registrado poderá sofrer alteração ou atualização de preços 
registrados, conforme a realidade do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27 do Decreto n.º 
11.462/2023. 
 
17.6.8.2 A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura de Baia Formosa/RN a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurado à DETENTORA DA ATA de registro de preços, preferência em igualdade de condições. 

 
17.6.8.3 A Prefeitura de Baia Formosa/RN não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima dos 
produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

18.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
18.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
18.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
18.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
18.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
18.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
18.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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18.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
18.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
18.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
18.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
18.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
18.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
18.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do município de Baia Formosa/RN, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
18.6 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

18.6.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
18.7 DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: 
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18.7.1 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 
155:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 

b) dar causa à inexecução total do contrato;  
 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 

18.8 DAS MULTAS:  
 

18.8.1 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
 
18.8.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  

 
18.8.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no item 18.1., sujeitará a 
contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  
 
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, 
limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.  

 
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o disposto no 
item 14.3.1. cumulativamente a este. 
 
d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não 
excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.  
 

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 
 
18.8.4 O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se efetuado 
dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.  
 
18.8.5 As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021.  
 
18.9 DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR:  
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18.9.1 Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei 
14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar 
as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:  

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
18.9.2 A sanção estabelecida no item 18.9.1 será precedida de análise jurídica, considerando 
reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos § 6º ao § 9º do Art. 156 
da Lei 14.133/2021. 

 
18.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
18.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 
18.11.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta), a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
18.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
 
18.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
18.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
18.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
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18.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
18.17 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no diário oficial do município de Baia Formosa/RN. 
 
19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
19.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
19.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

19.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
19.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 
19.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
19.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 
 
20.1  Os preços unitários e totais contratados serão reajustados anualmente, a partir da data de apresentação 
da proposta ou do orçamento estimado (o que for posterior), mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo IBGE. O primeiro reajuste ocorrerá 12 meses após a referida data-
base, e os subsequentes a cada 12 meses, calculados pela fórmula: PR = PO x (1 + (IPCA_atual - IPCA_base) / 
IPCA_base). O reajuste será formalizado por apostilamento ao contrato, visando manter o equilíbrio econômico-
financeiro. 

 
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
23. DO PAGAMENTO. 
 
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
24.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
24.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

24.11  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
24.12  A Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
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ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

24.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

24.13  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
24.14  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN, 
endereço Rua Doutor Manoel Francisco de Melo, nº 555, Centro, Baia Formosa/RN – CEP: 59.194-000, nos dias 
úteis, no horário das 08h00min às 14h00min, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
24.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
ANEXO III –MINUTA DO CONTRATO; 
 

 
Baia Formosa/RN, 21 de outubro de 2026. 

 
  
  

LAÍS FERREIRA DOS SANTOS MADEIRO 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. A presente solicitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS, MÓVEIS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE BAÍA FORMOSA/RN, CONTEMPLANDO EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA 
AS COZINHAS E REFEITÓRIOS ESCOLARES, EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO E COCÇÃO, MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICAS. 

1.2. O objeto solicitado deverá ser fornecido de forma parcelada e sob demanda, mediante a expedição de 
Ordens de Fornecimento/Notas de Empenho ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, considerando 
a diversidade dos 84 (oitenta e quatro) itens registrados, a capacidade de armazenamento das unidades 
escolares e do almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, bem como a necessidade de 
substituição e reposição gradual dos bens ao longo do período. 

1.3. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo e observados os 
esclarecimentos constantes no edital e seus anexos. 

1.4. Os bens objeto desta contratação caracterizam-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado; dada a sua natureza, espera-se que 
haja um grande número de fornecedores capazes de atender aos requisitos, promovendo a concorrência e 
permitindo uma aquisição ágil e vantajosa. 

1.5. Os equipamentos, móveis e utensílios de natureza permanente serão incorporados ao patrimônio do 
Município de Baía Formosa/RN, devendo ser objeto do devido tombamento e controle patrimonial após o 
recebimento definitivo. 

1.6. Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados, fica a licitante vencedora adjudicatária, 
independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a sua substituição sem qualquer 
ônus adicional. 

1.7. As Licitantes deverão obedecer à legislação e às normas técnicas em vigor para fabricação, 
armazenamento, transporte e comercialização dos produtos cotados, inclusive quanto à certificação 
compulsória do INMETRO, quando aplicável. 

1.8. Nas especificações em que houver indicação de dimensões aproximadas, será admitida a tolerância 
expressamente prevista na descrição do item ou, na sua ausência, variação de até 10% (dez por cento), desde 
que não comprometa a funcionalidade, a capacidade e a finalidade de uso do bem. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. MEDIDA QUANTIDADE 

01 
AMOLADOR MANUAL DE FACA, TIPO CHAIRA - Características 
adicionais: tipo chaira profissional, cabo em polipropileno, 
afiador em aço, 8". 

UND 10 

02 
BACIA PLÁSTICA REDONDA 40L - Material em polipropileno. 
Dimensões: 23 x 48,5 cm. 

UND 20 

03 
BACIA TIGELA BOWL DE INOX PEQUENA REDONDA 35 CM 5L - 
Capacidade em volume: 5L. Diâmetro: 35 cm. Altura: 11 cm. 
Materiais: aço inox. Forma redonda. 

UND 20 

04 
BACIA TIGELA BOWL DE INOX PEQUENA REDONDA 40 CM 10L - 
Capacidade em volume: 10L. Diâmetro: 40 cm. Altura: 12 cm. 
Materiais: aço inox. Forma redonda. 

UND 20 
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05 

BALANÇA TIPO PLATAFORMA - Em aço carbono para pesagem de 
alimentos, com pintura esmaltada, célula de carga montada na 
coluna da Balança, pesagem inicial de 1 kg e divisão de 50 gramas 
e capacidade mínima de 50 kg. Bateria interna, recarregável com 
autonomia para até 10 horas de uso, plataforma de aço carbono 
aproximadamente 45 x 55 cm. Voltagem: 220 v. Garantia mínima 
de 1 ano, certificado pelo INMETRO. 

UND 5 

06 

BALANÇA DIGITAL ELÉTRICA – Gabinete em plástico ABS. Prato de 
pesagem de aço inoxidável espelhado. Capacidade 15 Kg. 
Voltagem: 220 v. Com Fonte de alimentação. Garantia mínima de 
1 ano, certificado pelo INMETRO. 

UND 5 

07 

BALCÃO TÉRMICO 6 CUBAS – Com 6 cubas, reservatório, tampas 
e moldura externa em aço inox. Estrutura de sustentação tubular 
pintada eletrostaticamente e com rodízios giratórios. Com 
termostato regulável em escala de 30°C a 120°C. Tipo de fonte de 
energia: energia elétrica, 220 v. Garantia mínima de 1 ano. 

UND 5 

08 
BALDE PLÁSTICO 12L - Material em polipropileno com alça. 
Dimensões: 34 x 26,2 cm. 

UND 15 

09 
BANDEJA DE SERVIR 12,5L – Tipo plástico, na cor branca, 
fabricado em polipropileno (pp); produto livre de bisfenol-a 
(bpa). Dimensões do produto: 53 x 38,3 x 8,4 cm; 343 g. 

UND 20 

10 
BANDEJA RETANGULAR – Em aço inox, prata. Dimensões do 
produto: 49,8 x 33,7 x 2 cm. 

UND 20 

11 
BANDEJA RETANGULAR – Em aço inox, prata. Dimensões do 
produto: 45 x 35 x 2 cm. UND 20 

12 

BATEDEIRA - Movimento planetário, 3 tipos de batedores, 12 
velocidades, potência de 700 w, 220 v, alta capacidade com tigela 
com 4,5 litros, tampa antirrespingos, sistema de abertura, pés 
com ventosa. Garantia mínima de 1 ano. 

UND 10 

13 

CAIXA PARA HORTIFRUTIS – Capacidade de 50 litros. Cor branco 
natural (usado em baixas temperaturas). Dimensões externas: 31 
x 36,5 x 55 cm (alt. x larg. x comp.). Dimensões internas: 30 x 33 
x 51 cm (alt. x larg. x comp.). Matéria prima - PE – polietileno. 

UND 30 

14 
CAIXA DE ISOPOR 80L – Com tampa, dreno e alça. Dimensões: 748 
x 573 x 377 mm. Espessura da parede: 50 mm. 

UND 20 

15 
CAIXA DE ISOPOR 100L – Com tampa, dreno e alça. Dimensões: 
799 x 570 x 416 mm. Espessura da parede: 52 mm. 

UND 20 

16 

CAIXA PLÁSTICA 78L – Caixa Organizadora fabricação em 
polipropileno virgem, atóxico, incolor e inodoro. Cor: Incolor. 
Empilhável. Design retangular. Com tampa do mesmo material e 
com trava. Resistência térmica a 100º Celsius por no mínimo 20 
minutos. Com acabamento perfeito, isentas de cantos vivos ou 
rebarbas em suas arestas ou quaisquer outros defeitos 
prejudiciais à sua utilização. Dimensões aproximadas: 40,1 x 45,3 
x 63,5 cm. Capacidade: 78L. Tolerância nas dimensões de até 
10%. 

UND 20 

17 

CAIXA PLÁSTICA 13L – Caixa Organizadora fabricação em 
polipropileno virgem, atóxico, incolor e inodoro. Cor: Incolor. 
Empilhável. Design retangular. Com tampa do mesmo material e 
com trava. Resistência térmica a 100ºC por no mínimo 20 
minutos. Com acabamento perfeito, isentas de cantos vivos ou 
rebarbas em suas arestas ou quaisquer outros defeitos 
prejudiciais à sua utilização. Dimensões aproximadas: 13,8 x 32,6 
x 45,7 cm. Capacidade: 13L. Tolerância nas dimensões de até 
10%. 

UND 20 

18 
CAIXA PLÁSTICA 6L – Caixa Organizadora fabricação em 
polipropileno virgem, atóxico, incolor e inodoro. Cor: Incolor. 

UND 20 
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Empilhável. Design retangular. Com tampa do mesmo material e 
com trava. Resistência térmica a 100ºC por no mínimo 20 
minutos. Com acabamento perfeito, isentas de cantos vivos ou 
rebarbas em suas arestas ou quaisquer outros defeitos 
prejudiciais à sua utilização. Dimensões aproximadas: 22 x 14 x 
31 cm. Capacidade: 6L. Tolerância nas dimensões de até 10%. 

19 

COPO INOX – Capacidade para 200 mL, em aço inoxidável. 
Dimensões do produto: diâmetro - 7 cm e altura - 8,5 cm. Com 
superfície lisa (livre de microfissuras e inclusões), facilmente 
limpável e resistente à corrosão e acidez. 

UND 1.200 

20 

COLHER DE SILICONE MEDIA PROFISSIONAL 36 CM – Cor branca. 
Silicone de alta qualidade. Tamanho: 36 cm. Livre de BPA, 
resistente a altas temperaturas, não libere substâncias tóxicas na 
comida. 

UND 12 

21 

COLHER DE SILICONE EXTRA GRANDE PROFISSIONAL 45 CM – Cor 
branca. Silicone de alta qualidade. Tamanho: 45 cm. Livre de BPA, 
resistente a altas temperaturas, não libere substâncias tóxicas na 
comida. 

UND 15 

22 

COLHER PLANA PÁ INDUSTRIAL 60 CM POLIPROPILENO – Cor 
branca. Polipropileno de alta qualidade. Tamanho: 60 cm. Livre 
de BPA, resistente a altas temperaturas, não libere substâncias 
tóxicas na comida. 

UND 12 

23 

COLHER DE MESA INOX - Colher de sopa, em aço inoxidável. 
Concha e cabo em uma única peça, sem emendas, ou seja, 
monobloco. Com superfície lisa (livre de microfissuras e 
inclusões), facilmente limpável e resistente à corrosão e acidez. 
Dimensões mínimas: Altura ou comprimento mínimo: 175 mm. 
Espessura mínima: 1,80 mm. 

UND 600 

24 

COLHER DE MESA INOX - Colher de sobremesa, em aço 
inoxidável. Concha e cabo em uma única peça, sem emendas, ou 
seja, monobloco. Com superfície lisa (livre de microfissuras e 
inclusões), facilmente limpável e resistente à corrosão e acidez. 
Dimensões mínimas: Altura ou comprimento mínimo: 165 mm. 
Espessura mínima: 1,50 mm. 

UND 400 

25 

CORTADOR/PICADOR PROFISSIONAL DE LEGUMES - Corpo em 
alumínio fundido, cabo plástico de engenharia, pintura 
eletrostática e pés cromados; lâminas em aço inox. Material das 
facas: aço inox - Padrão 10 mm. Colunas: Tubo de Aço 5/8´´. 
Fixação/apoio: Pés Tripé - Tubo de Aço 5/8´´ Cromado. Base 
antiderrapante. Faca de corte (grade) removível. Medidas do 
produto: 51 x 26 x 38 cm. Medidas de corte: 8,8 x 8,8 cm. Altura 
livre para corte: 10,3 cm. Altura livre inferior: 14 cm. 

UND 10 

26 

CUBA GN 1/1 200MM Aço Inox - 530x325mm. Formato GN: 1/1. 
Medidas (CxLxA): 53 x 32,5 x 20 cm. Material: Aço Inox. 
Capacidade: 30 litros. Uso quente e refrigerado. Cantos 
arredondados que facilitam a limpeza. 

UND 20 

27 

CUBA GN 1/1 150MM Aço Inox - 530x325mm. Formato GN: 1/1. 
Medidas (CxLxA): 53 x 32,5 x 15 cm. Material: Aço Inox. 
Espessura: 0,7 mm. Capacidade: 22 litros. Uso quente e 
refrigerado. Cantos arredondados que facilitam a limpeza. 

UND 20 

28 

CUBA GN 1/1 100MM Aço Inox - 530x325mm. Formato GN: 1/1. 
Medidas (CxLxA): 53 x 32,5 x 10 cm. Material: Aço Inox. 
Capacidade: 13 litros. Uso quente e refrigerado. Cantos 
arredondados que facilitam a limpeza. 

UND 20 

29 
CUBA GN 1/1X65MM Aço Inox - 530x325mm. Formato GN: 1/1. 
Medidas (CxLxA): 53 x 32,5 x 6,5 cm. Material: Aço Inox. 

UND 20 
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Capacidade: 9,5 litros. Uso quente e refrigerado. Cantos 
arredondados que facilitam a limpeza. 

30 
TAMPA PARA CUBA GN 1/1 Aço Inox - 530x325mm. Medidas 
(CxL): 53 x 33 cm. Material: Aço Inox. Compatibilidade: Cubas GN 
1/1. 

UND 80 

31 
DESCASCADOR LEGUMES E FRUTAS AÇO INOX - Material do cabo: 
aço inoxidável. Comprimento total: 15 cm. 

UND 12 

32 

ESCORREDOR DE PRATOS GRANDE EM INOX RESISTENTE – Com 
capacidade para 40 pratos, três níveis e escorredor porta copos. 
Dimensões: 26,7 cm de largura x 50,9 cm de comprimento x 65 
cm de altura. 

UND 12 

33 

FACA CHEF 10” – Material em aço inoxidável e polipropileno, 
cabo em resina termoplástica na cor branca. Dimensões - Altura: 
2,2 cm, Comprimento: 36,7 cm, Largura: 6,2 cm, Tamanho da 
Lâmina: 10". 

UND 20 

34 

FATIADOR/RALADOR DE LEGUMES PROFISSIONAL – Cor: branco, 
com botão giratório, lâminas em aço inoxidável. Espessura de 
corte regulável de 1 mm a 7,5 mm. Cortes: julienne e waffle 
(Prussiana). Pés antiderrapantes e o punho elevado. Dimensões: 
35 cm de comprimento x 14 cm de largura x 5 cm de espessura. 

UND 12 

35 

FRAGMENTADORA DE PAPEL 150 FOLHAS, 44 LITROS, 220 V – 
Automática; Tipo de corte: Partículas; Capacidade de folhas: 150; 
Capacidade do depósito: 44 L; Velocidade máxima: 280 m/min; 
Nível de ruído: 55 dB; Voltagem: 220 V; Potência: 264 W; 
Dimensões: Altura: 70 cm x Largura: 45 cm x Profundidade: 51 
cm. 

UND 10 

36 

FREEZER VERTICAL – Capacidade: 594 litros; eficiência: A. Uma 
porta, três compartimentos ajustáveis e um compartimento fixo, 
dreno e pés de nivelamento. Gabinete interno em "U". Voltagem: 
220 v. Garantia mínima de 1 ano, certificado pelo INMETRO. 
Dimensões do produto: 67,5 x 81,3 x 205,2 cm. 

UND 15 

37 

FREEZER HORIZONTAL - Inverter 543 litros, dupla ação (congela e 
refrigera), duas portas, na cor branca em aço inoxidável. 
Voltagem: 220 v. Garantia mínima de 1 ano, certificado pelo 
INMETRO. Dimensões do produto: 166,8 x 94,5 x 72,8 cm. 

UND 15 

38 
FRIGIDEIRA INDUSTRIAL 24 CM ANTIADERENTE - Capacidade: 
1,7L. Cor: preto. Forma: circular. Cabo reforçado em alumínio. 
Diâmetro: 24cm e Altura: 06 cm. 

UND 10 

39 
FRIGIDEIRA INDUSTRIAL 40 CM ANTIADERENTE - Capacidade: 6L. 
Cor: preto. Forma: circular. Cabo reforçado em alumínio. 
Diâmetro: 40cm e Altura: 08 cm. 

UND 10 

40 
FRITADEIRA AIR FRYER 12L – contendo 2 Assadeiras perfuradas 
antiaderentes e 1 Assadeira fechada antiaderente. Potência: 
2.000 W. Cor: Cinza. Tensão/Voltagem: 220 V. Garantia de 1 ano. 

UND 10 

41 

FRITADEIRA ELÉTRICA REDONDA 7L – Capacidade: 7 litros. 
Material: Aro em inox e tacho em alumínio. Controle de 
temperatura: Termostato regulável de 50°C a 200°C. Potência: 
2500 W (220 V). MEDIDAS - Diâmetro do tacho: 43 cm x Altura: 
13 cm. Cesto: Comprimento: 55 cm x Diâmetro: 35 cm x Altura: 
12 cm. 

UND 10 

42 
GARRAFA DE CAFÉ – 2 litros, de rosca, com alça, material do tipo 
plástico na parte externa e na alça. Conservação do líquido 
quente por 12 horas. 

UND 20 

43 
GELADEIRA – Frost free, com congelador separado, duas portas e 
uma gaveta, descongelamento automático, capacidade: 260 
litros; eficiência: A. Voltagem: 220 v. Garantia mínima de 1 ano, 

UND 15 
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certificado pelo INMETRO. Dimensões do produto: 57 x 63 x 164 
cm. 

44 

JARRA INOX COM APARADOR DE GELO 1,8 LITROS - Com Alça 
Meia tampa. Material da jarra: Aço inoxidável; Inclui tampa: Não; 
Material da tampa: Inox; Capacidade da jarra: 1,8L; É térmico: 
Não; É descartável: Não; com bico vertedor: Não; Com alça: Sim. 
Dimensões: Altura - 17 cm x Diâmetro: 12 cm. 

UND 20 

45 

JARRA INOX 2 LITROS COM TAMPA E APARADOR DE GELO – Jarra 
com Aparador de gelo; Material da jarra: Aço inoxidável; Inclui 
tampa: Sim; Material da tampa: Aço inoxidável; Capacidade da 
jarra: 2L; É térmico: Não; É descartável: Não; É apto para lava-
louças: Sim; Com alça: Sim. Dimensões: Altura - 20 cm x Diâmetro 
- 13 cm. 

UND 20 

46 
JARRA GRANDE 4L – Reforçada com tampa; material 
polipropileno. Medidas: 28 x 15 cm. 

UND 20 

47 

JOGO DE 6 FACAS - 1 Faca para legumes e frutas 3”, 1 Faca para 
churrasco/frutas 5”, 1 Faca para pão 7”, 1 Faca para desossar 5”, 
1 Faca Chef 7”, 1 Garfo Trinchante. Em aço inoxidável, com cabo 
em polipropileno na cor preta e borda da lâmina plana. 

CONJ 12 

48 

JOGO ASSADEIRAS 4 PEÇAS 1/4 FORMA BOLO BORDA ALTA - O Kit 
contém 04 Peças de Assadeiras, sendo: 1 Assadeira Nº 1 Alta 
Medidas Internas – C 26,8 x L 17,5 x A 4,6 x E 0,07 Medidas 
Externas – C 29,0 x L 20,0 x A 5,0 x E 0,07; 1 Assadeira Nº 2 Alta 
Medidas Internas – C 30,2 x L 20,4 x A 4,9 x E 0,07 Medidas 
Externas – C 33,0 x L 23,5 x A 5,0 x E 0,07; 1 Assadeira Nº 3 Alta 
Medidas Internas – C 34,3 x L 23,6 x A 4,9 x E 0,07 Medidas 
Externas – C 36,0 x L 25,6 x A 5,0 x E 0,07; 1 Assadeira Nº4 Alta 
Medidas Internas – C 38,3 x L 26,6 x A 5,6 x E 0,07 Medidas 
Externas – C 41,0 x L 29,5 x A 5,5 x E 0,07. 

CONJ 10 

49 

JOGO DE PANELAS 7 PEÇAS – Antiaderente, 1 Frigideira de 20 cm, 
1 Panquequeira de 22 cm, Caçarolas de 18 cm e 20 cm, Panelas 
de 16 cm e 18 cm, e 1 Fervedor de 12 cm em alumínio na cor 
preta ou vermelha com revestimento interno antiaderente 
Starflon Max, com tampas de vidro temperado com saída de 
vapor e bordas de aço inox. Os cabos, alças e pegadores 
antitérmicos permitindo o manuseio com segurança. Utilizadas 
em fogão a gás, elétrico e vitrocerâmico (resistência elétrica). 

CONJ 10 

50 

KIT DE EXAUSTOR E VENTILADOR INDUSTRIAL - Corpo: aço inox 
430; grade: aço galvanizado; hélice: nylon; motor: blindado; 
diâmetro: 50 cm; tensão: 220 v; rotação: 1780 rpm; frequência: 
60 hz; potência: 210 w; isolação: classe B; PESO: 5,500 kg; vazão: 
6,5 mts/s; ruído: 70 dB; 5 pás. Garantia mínima de 1 ano, 
certificado pelo INMETRO. 

UND 10 

51 
KIT DE UTENSÍLIOS DE COZINHA 5 PEÇAS – Em inox, 1 Concha de 
30 cm, 1 Colher de 32 cm, 1 Escumadeira de 30 cm, 1 Espátula 
Vazada 30 cm, 1 Pegador de Massas 30 cm. 

CONJ 12 

52 

KIT DE POTES MANTIMENTOS 5 PEÇAS – Material polipropileno, 
com tampa de rosca redonda, cor transparente. Capacidade: 6 
Litros / 3 Litros / 2 Litros / 1 Litros / 500 ml. Dimensões: 22 x 19,5 
cm / 19 x 16,5 cm / 18 x 14 cm / 15 x 11,5 / 8 x 11,5 cm. 

CONJ 12 

53 

KIT 10 POTE HERMÉTICO INOX 500ML COM TAMPA – Forma 
retangular. Capacidade: 500 ml cada - Material do pote: Aço 
Inoxidável - Material da tampa: Inox com vedação hermética. 
Medidas: comprimento: 12 cm, largura: 9 cm, altura: 4,5 cm. 

CONJ 12 

54 
LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 2000PSI 1800W – Cor: 
Amarelo/Preto; Voltagem: 220 V; Frequência: 60 Hz; Potência: 
1,8 Kw; Tipo de alimentação: Corrente elétrica; Pressão máxima: 

UND 10 
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137,9 bar; Fluxo de água: 6 l/min; Temperatura máxima de água: 
40 °C; Nível de pressão sonora: 80 dBA; Quantidade de pistãos: 3; 
Desempenho de superfície: 0 m²/h; Com autostop: Sim; Com 
diferentes tipos de jactos: Sim; Com válvula de segurança: Sim; 
Com parada total: Sim; Comprimento da mangueira: 5 m; Com 
rodas: Sim; Com filtro de água: Sim; Com rolo de mangueira: Sim; 
Com depósito de espuma: Não; Com cabo para transporte: Sim; 
Com protetor de sobreaquecimento: Sim; Com freio de 
estacionamento: Não; Inclui dispensador de detergente: Sim; 
Inclui mangueira: Sim. Certificada pelo INMETRO. 

55 

LAVA-LOUÇAS INOX - Equipamento destinado à higienização de 
utensílios utilizados em cozinhas escolares, com acabamento em 
aço inoxidável, instalação para embutir e/ou sobre piso, 
dimensões aproximadas de 85 cm de altura × 60 cm de largura × 
59 cm de profundidade, capacidade compatível com as 
dimensões do equipamento, 5 programas de lavagem, função de 
desligamento automático, sistema que proporcione economia de 
água e recurso de limpeza antibacteriana. Alimentação elétrica 
em 220 V, potência aproximada de 1.765 W, consumo 
aproximado de 0,86 kWh. Acabamento em inox. Garantia mínima 
de 1 ano. 

UND 6 

56 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, EM INOX, CAPACIDADE 6L - 
Características técnicas: Motor: ½ CV – 50/60 Hz; Voltagem: 220 
v; Consumo: 0,37 Kw/h; Rpm: 3500; Copo removível, em aço 
inoxidável, em peça única (monobloco), sem soldas, isento de 
rugosidades, frestas e outras imperfeições que possam 
comprometer a higienização, conforme Resolução da ANVISA nº 
216/2004. Dimensões aproximadas: Profundidade: 218 mm; 
Altura: 675 mm; Largura: 270 mm; Peso Líquido: 9,35 kg; 
Capacidade nominal: 6L. Cubagem aproximada: 0,037 m³. 
Tolerância nas dimensões de até 10%. Equipamento com selo do 
INMETRO. Fabricado em conformidade com a Norma 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego NR12 – 
Segurança do Trabalho em Máquinas e Equipamentos. 

UND 10 

57 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, EM INOX, CAPACIDADE 8L - 
Características técnicas: Motor: ½ CV – 50/60 Hz; Voltagem: 220 
v; Consumo: 0,37 Kw/h; Rpm: 3500; Copo removível, em aço 
inoxidável, em peça única (monobloco), sem soldas, isento de 
rugosidades, frestas e outras imperfeições que possam 
comprometer a higienização, conforme Resolução da ANVISA nº 
216/2004. Dimensões aproximadas: Profundidade: 226 mm; 
Altura: 730 mm; Largura: 270 mm; Peso Líquido: 9,6 kg; 
Capacidade nominal: 8 L. Cubagem aproximada: 0,44 m³. 
Tolerância nas dimensões de até 10%. Equipamento com selo do 
INMETRO. Fabricado em conformidade com a Norma 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego NR12 – 
Segurança do Trabalho em Máquinas e Equipamentos. 

UND 10 

58 
LIXEIRA RETANGULAR DE 25L – Com tampa e pedal, material em 
polietileno de alta densidade, na cor branca. Dimensões: 
Comprimento: 32 cm x Largura: 37 cm x Altura: 56,5 cm. 

UND 12 

59 
LIXEIRA RETANGULAR DE 60L – Com tampa e pedal, material em 
polietileno de alta densidade, na cor branca. Dimensões: 
Comprimento: 45 cm x Largura: 43 cm x Altura: 73 cm. 

UND 12 

60 

LOUSA DE VIDRO QUADRO BRANCO 3,00 X 1,20 M - Fabricada em 
vidro temperado de 6 mm; formato retangular; cantos 
arredondados e lapidados; possuindo 04 furos em cada módulo, 
ou, se for peça única, 08 furos no total para fixação e melhor 

UND 20 
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segurança; fixação através de espaçadores em alumínio 
destacando a lousa da parede tornando a lousa removível para 
limpeza; película de segurança branca fosca aplicada atrás do 
vidro, proporcionando uma lousa mais branca e 100% segura. 
Certificado pelo INMETRO. 

61 

LOUSA DE VIDRO QUADRO BRANCO 1,80 X 1,00 M - Fabricada em 
vidro temperado de 6mm; formato retangular; cantos 
arredondados e lapidados; possuindo 04 furos para fixação e 
melhor segurança; fixação através de espaçadores em alumínio 
destacando a lousa da parede tornando a lousa removível para 
limpeza; película de segurança branca fosca aplicada atrás do 
vidro, proporcionando uma lousa mais branca e 100% segura. 
Certificado pelo INMETRO. 

UND 20 

62 

LOUSA DE VIDRO QUADRO BRANCO DE 1,70 X 0,90 M - Fabricada 
em vidro temperado de 6mm; formato retangular; cantos 
arredondados e lapidados; possuindo 04 furos para fixação e 
melhor segurança; fixação através de espaçadores em alumínio 
destacando a lousa da parede tornando a lousa removível para 
limpeza; película de segurança branca fosca aplicada atrás do 
vidro, proporcionando uma lousa mais branca e 100% segura. 
Certificado pelo INMETRO. 

UND 20 

63 
LUVA MALHA DE AÇO COM AJUSTADOR – 100% inoxidável. 
Material de grau alimentício, seguro para contato com alimentos, 
de fácil higienização e manutenção. 

UND 10 

64 

LUVA TÉRMICA 5 DEDOS – Punho 45 cm. Luva para alta 
temperatura 350ºC. Confeccionado em tecido especial 
antichamas. Tecido especial com tratamento impermeabilizante 
em silicone. 

UND 12 

65 
MANGUEIRA INDUSTRIAL LIMPEZA AÇO INOX 15M - Resistente, 
flexível e de alta pressão com 9 modos de jato. 

UND 7 

66 

MAQUINA CORTADORA DE CARNE ELÉTRICA FATIAS 5MM 850W 
- Potência: 850 W. Tensão: 220 V. Frequência: 50 Hz. Espessura 
do Corte: 5mm. Material do Corpo: Aço Inoxidável. Material da 
Lâmina: Liga de Aço. Peso: 20 kg. 

UND 4 

67 

MESA AÇO INOX INDUSTRIAL / BANCADA DE APOIO (200X70X90 
CM) - 100% Aço Inoxidável. Desmontável. Duas Prateleiras 
Reforçadas. Pés ajustáveis. MESA - Comprimento: 200 cm x 
Largura: 70 cm x Altura: 90 cm. 
PRATELEIRA - Comprimento: 194,5 cm x Largura: 51 cm. 
CAPACIDADE DE CARGA: equipamento com capacidade de 
suportar carga total mínima de 400 kg, sendo 300 kg sobre a 
tampa e 100 kg sobre a prateleira inferior, distribuídos de acordo 
com as recomendações do fabricante. Garantia mínima de 12 
meses. 

UND 10 

68 

MESA COM QUATRO CADEIRAS EM GRANITO - Formato: 
Retangular. Escala de Brilho: Semi-Brilho. Material do Tampo: 
Granito. Acabamento da Mesa: Acetinado. Almofada do Assento: 
Fixa. Estrutura do Assento: MDP. Enchimento do Assento: 
Espuma D-16. Quantidade de Lugares: 4 Cadeira/Banco. 
Estofada: Sim. Material da Base da Mesa: Granito. Acabamento 
da Cadeira/Banco: Pintura Texturizada. Revestimento da 
Cadeira/Banco: Tecido Material da Estrutura da Cadeira: Aço. Cor 
Predominante: Cinza. Medida da Mesa (A x L x P): 75x75x120 cm. 
Medida do Tampo (L x C x E): 120x75x1,5 cm. Medida da 
Cadeira/Banco (A x L x P): 108x37x40 cm. Peso (kg): 82.73. Peso 
da Mesa (kg): 3.82. Cadeira/Banco Suporta Até: 120kg. 

UND 4 
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69 

MINI-PROCESSADOR DE ALHO ELÉTRICO – Com 3 lâminas 
giratórias em inox acionadas através de um botão; carregamento 
por USB; peso aprox.: 250 g; potência: 3.7 watts. Dimensões do 
produto: 8,5 x 8,5 x 11,5 cm. 

UND 14 

70 

PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 20L - Fechamento externo; 
alumínio com acabamento em alto brilho; alças em baquelite; 
certificada pelo INMETRO; pressão de 80 KPA. Detalhes: Altura: 
39,50 cm; Largura: 35,5 cm; Comprimento: 44,2 cm; Capacidade: 
20 litros. Garantia mínima de 1 ano. 

UND 6 

71 

PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 30L - Fechamento externo; 
alumínio com acabamento em alto brilho; alças em baquelite; 
certificada pelo INMETRO; pressão de 80 KPA. Detalhes: Altura: 
40 cm; Largura: 45 cm; Comprimento: 39 cm; Capacidade: 30 
litros. Garantia mínima de 1 ano. 

UND 6 

72 

PRATO EM VIDRO TEMPERADO – Prato fundo fabricado em vidro 
temperado, virgem, atóxico, incolor. Paredes internas e externas 
lisas, sem reentrâncias ou ressaltos, sem bordas e frisos. 
Acabamento liso, brilhante, isento de cantos vivos ou rebarbas 
em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à sua 
utilização. Resistente à temperatura, suportando até 150ºC; 
Dimensões aproximadas: 22 cm (diâmetro) x 3,2 cm (altura) x 22 
cm (comprimento). Embalagem: Em plástico bolha descartável 
com dimensões que comportem os pratos individualmente, os 
quais deverão ser acondicionados em caixa de papelão. 

UND 1.000 

73 

REFRESQUEIRA INDUSTRIAL 100 LITROS 220 V - Termostato com 
temperatura regulável de 4ºC a 15ºC. Gabinete em aço inox 
escovado. Tampa em aço inox escovado. Reservatório cilíndrico 
em inox. Eletrobomba para movimentação do líquido. Registro 
para dreno. Duas torneiras tipo alavanca de acionamento rápido. 
Isolamento térmico em poliuretano expandido. Pingadeiras 
removíveis em aço inox. Gás refrigerante R134a. Resfriamento 
em aproximadamente 3 a 4 horas. Potência Nominal: 450 W; 
Capacidade do tanque: 100 l; Material do corpo: Aço inoxidável; 
Tipo de sistema de agitação: eletro bomba; Com coletor de 
gotejamento: Sim. DIMENSÕES DO PRODUTO: Altura: 115 cm x 
Largura: 63 cm x Profundidade: 63 cm. Certificada pelo INMETRO. 

UND 5 

74 
TÁBUA DE CORTE PROFISSIONAL COR AMARELO – Material 
polietileno, no formato retangular. Medidas: comprimento: 50 
cm, profundidade: 30 cm, espessura: 6 mm. 

UND 12 

75 
TÁBUA DE CORTE PROFISSIONAL COR VERDE – Material 
polietileno, no formato retangular. Medidas: comprimento: 50 
cm, profundidade: 30 cm, espessura: 6 mm. 

UND 12 

76 
TÁBUA DE CORTE PROFISSIONAL COR VERMELHO – Material 
polietileno, no formato retangular. Medidas: comprimento: 50 
cm, profundidade: 30 cm, espessura: 6 mm. 

UND 12 

77 
TÁBUA DE CORTE PROFISSIONAL COR BRANCO – Material 
polietileno, no formato retangular. Medidas: comprimento: 50 
cm, profundidade: 30 cm, espessura: 6 mm. 

UND 12 

78 
TÁBUA DE CORTE PROFISSIONAL COR AZUL – Material 
polietileno, no formato retangular. Medidas: comprimento: 50 
cm, profundidade: 30 cm, espessura: 6 mm. 

UND 12 

79 

TELA DE PROJECAO RETRÁTIL COM TRIPÉ 120 POLEGADAS 
200X200 - Material: Aço carbono com pintura eletrostática preta 
(corpo) e Matte White (tela); Bordas pretas; Ajuste de altura 
conforme necessidade; Formato da tela: 1:1; Compatibilidade da 
tela: TODOS PROJETORES; Ganho da tela: 1.5; com travamento 
automático: Não; Inclui tripé: Sim; Estrutura superior: tubo 

UND 10 
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metálico reforçado; Base: tripé articulado com regulagem de 
altura. DIMENSÕES: Largura do produto: 218 cm; Altura ajustável 
(superior): 160 a 260 cm; Altura ajustável (inferior): 50 a 130 cm. 
Garantia de 1 ano. 

80 

TELA DE PROJECAO RETRÁTIL COM TRIPÉ 120 POLEGADAS 
180X180 - Material: Aço carbono com pintura eletrostática preta 
(corpo) e Matte White (tela); Bordas pretas; Ajuste de altura 
conforme necessidade; Formato da tela: 1:1; Compatibilidade da 
tela: TODOS PROJETORES; Ganho da tela: 1.5; com travamento 
automático: Não; Inclui tripé: Sim; Estrutura superior: tubo 
metálico reforçado; Base: tripé articulado com regulagem de 
altura. Medidas do produto: 194 x 16 x 9 cm. Garantia de 1 ano. 

UND 10 

81 

TRITURADOR DE CARNE INDUSTRIAL – 6L. Copo de aço 
inoxidável. Estrutura 100% em AÇO INOX. Tampa em Alumínio. 
Com trava de segurança e base antiderrapante para evitar 
possíveis acidentes. Voltagem: 220 v. Frequência: 60 Hz. Potência 
Nominal: 600 W. Consumo: 0,6 Kw/h. Rotação: 1700 RPM. Peso: 
9,6kg. Garantia: 12 meses. DIMENSÕES: Altura Total: 62 cm; 
Largura Total: 30 cm; Comprimento Total: 22 cm; Base: 23x23 cm. 
Dimensão Interna: 20,5x21x2 cm. 

UND 6 

82 

PIPOQUEIRA - Em alumínio com revestimento em antiaderente 
Starflon Max, com tampa de vidro temperado com manípulo de 
nylon que se encaixe ao cabo de baquelite e não gire durante o 
preparo. Capacidade: 3,5 litros. Dimensões: 34 x 22 x 22 cm. 

UND 10 

83 
RODO PARA PORTA – Em alumínio com vedante em borracha e 
parafusos para instalação. Tamanho: 80 cm. 

UND 20 

84 
RODO PARA PORTA – Em alumínio com vedante em borracha e 
parafusos para instalação. Tamanho: 90 cm. UND 20 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento 
das atividades pedagógicas, administrativas, técnicas, operacionais e de alimentação escolar das unidades 
escolares da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) de Baía 
Formosa/RN, conforme demanda formalizada no Documento de Formalização de Demanda (DFD) e 
detalhada no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

2.2. As unidades escolares que integram a rede pública municipal apresentam, atualmente, um cenário de 
desgaste natural, obsolescência e escassez de utensílios, recipientes e equipamentos de cozinha, carência 
que compromete diretamente o fluxo operacional diário e a capacidade de atendimento adequado aos 
estudantes, sendo necessário dotar as escolas de um parque de bens duráveis compatível com a escala de 
produção diária de refeições. 

2.3. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem como objetivo contribuir para o crescimento, 
o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis dos alunos. Para tanto, e em observância à Resolução RDC ANVISA nº 216/2004, que 
dispõe sobre as Boas Práticas para Serviços de Alimentação, a Entidade Executora deve assegurar condições 
físicas e processos adequados à manipulação, ao preparo, à conservação e à distribuição dos alimentos. 

2.4. A aquisição de recipientes, panelas, cubas e utensílios fabricados em materiais adequados, como aço 
inoxidável e polímeros atóxicos e livres de BPA, é indispensável para evitar a transmissão de substâncias 
tóxicas, odores ou sabores indesejados aos alimentos; da mesma forma, a disponibilização de tábuas de corte 
coloridas e segmentadas por tipo de alimento, de equipamentos em monobloco sem soldas e de 
equipamentos de refrigeração adequados mitiga os riscos de contaminação cruzada e garante a segurança 
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alimentar dos estudantes. 

2.5. A contratação contempla, ainda, bens voltados à ergonomia e à segurança dos manipuladores de 
alimentos, tais como bancadas de apoio, equipamentos de processamento e luvas de proteção, que reduzem 
o esforço físico excessivo e previnem acidentes de trabalho, bem como mobiliário, lousas de vidro, telas de 
projeção e fragmentadoras de papel destinados ao suporte das atividades administrativas, pedagógicas, de 
planejamento, de capacitação e de reuniões técnicas da rede de ensino. 

2.6. Os quantitativos estimados foram definidos a partir do levantamento das necessidades das unidades 
escolares e da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, considerando o número de unidades atendidas, 
a quantidade de estudantes, a demanda de alimentação escolar, os equipamentos existentes, a necessidade 
de substituição e reposição e as condições de uso dos bens durante o período de vigência da Ata de Registro 
de Preços. 

2.7. A ausência dos bens objeto desta contratação poderá ocasionar prejuízos à prestação dos serviços 
públicos educacionais, comprometendo a regularidade da alimentação escolar, as condições sanitárias das 
cozinhas escolares e a continuidade das atividades administrativas e pedagógicas. 

2.8. Diante desse cenário, a realização da presente contratação mostra-se necessária e indispensável, não se 
caracterizando como despesa supérflua, mas como investimento público essencial à eficiência da gestão 
educacional, ao cumprimento das exigências legais e sanitárias e à oferta de um serviço público de qualidade 
à comunidade de Baía Formosa/RN, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar que integra a fase 
de planejamento da presente contratação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta consiste na realização de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de refrigeração e cocção, eletrodomésticos e equipamentos industriais, utensílios de aço 
inoxidável, recipientes plásticos atóxicos, mobiliário e equipamentos de apoio operacional, administrativo e 
pedagógico, destinados a equipar e reestruturar as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN. 

3.2. A solução foi definida após o levantamento prévio de necessidades junto às unidades escolares e à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, cujas especificações e quantitativos constantes da tabela 
representam a consolidação dos dados fornecidos por meio do Documento de Formalização de Demanda 
(DFD), do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e deste Termo de Referência. 

3.3. O modelo de contratação por Sistema de Registro de Preços mostra-se o mais adequado para atender à 
demanda da Administração, uma vez que possibilita aquisições de forma parcelada e conforme a necessidade 
de reposição das escolas, o fluxo financeiro do Município e a disponibilidade de espaço para armazenamento, 
evitando a formação de estoques desnecessários e proporcionando maior eficiência na gestão dos recursos 
públicos. 

3.4. A solução contempla o fornecimento parcelado dos bens, mediante requisição formal da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, compreendendo o transporte, a carga, a descarga e a entrega até o local 
indicado pela Administração, bem como a garantia e a assistência técnica dos equipamentos, nos termos 
deste Termo de Referência. 

3.5. Os bens deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento e 
conservação, em suas embalagens originais de fábrica, devidamente lacradas, contendo a identificação do 
fabricante, modelo, número de série (quando houver) e, no caso de equipamentos, acompanhados de 
manual de instruções em língua portuguesa e certificado de garantia. 

3.6. A solução contempla ainda a observância das normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas 
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, pela Agência Nacional de Vigilância 
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Sanitária – ANVISA, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO e pela Norma 
Regulamentadora NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos), quando aplicável a cada 
item, assegurando a qualidade, a segurança, a eficiência energética e a atoxidez dos produtos adquiridos. 

3.7. A adoção da presente solução permitirá a modernização da infraestrutura das cozinhas, refeitórios e 
setores administrativos das escolas, garantindo a segurança alimentar e nutricional dos estudantes e o 
suporte adequado às atividades administrativas e pedagógicas da rede municipal de ensino. 

3.8. Dessa forma, conclui-se que a aquisição dos equipamentos e utensílios por meio de Registro de Preços 
representa a solução mais adequada para atender ao interesse público, assegurar a continuidade dos 
serviços educacionais e proporcionar ganhos de eficiência, economicidade e qualidade à Rede Municipal de 
Ensino de Baía Formosa/RN. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens deverão ser fornecidos em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes 
neste Termo de Referência, sendo obrigatoriamente novos, de primeiro uso, de primeira qualidade, 
fabricados em observância às normas técnicas brasileiras aplicáveis (ABNT) e, quando exigido pela legislação 
ou pela especificação do item, possuir certificação do INMETRO e selo/etiqueta de eficiência energética. 

4.2. Não serão aceitos, sob hipótese alguma, bens recondicionados, remanufaturados, de segunda mão, de 
mostruário, com avarias ou que não atendam rigorosamente às especificações técnicas descritas neste 
Termo de Referência. 

4.3. Os equipamentos elétricos e eletroeletrônicos deverão ser fornecidos na tensão de 220 V, salvo 
disposição diversa na especificação do item, com plugue no padrão brasileiro (NBR 14136), acompanhados 
de manual de instruções e certificado de garantia em língua portuguesa. 

4.4. Os utensílios, recipientes e equipamentos que mantenham contato direto com alimentos deverão ser 
fabricados em materiais atóxicos, próprios para uso alimentício, com superfícies lisas, laváveis e resistentes 
à corrosão, em conformidade com a Resolução RDC ANVISA nº 216/2004 e demais normas sanitárias 
aplicáveis. 

4.5. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais de fábrica, perfeitamente lacradas e 
intactas, de forma a garantir a proteção integral durante o transporte, armazenamento e manuseio; os itens 
frágeis, como pratos de vidro temperado e lousas de vidro, deverão ser acondicionados individualmente em 
embalagem de proteção adequada. 

4.6. As lousas de vidro deverão ser fornecidas acompanhadas de todos os acessórios necessários à sua 
fixação (espaçadores em alumínio, parafusos e buchas), conforme especificação dos respectivos itens. 

4.7. Em consonância com o art. 11, inciso IV, e art. 144 da Lei Federal nº 14.133/2021, a empresa 
contratada/detentora da ata deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, priorizando 
equipamentos com maior eficiência energética, produtos fabricados com materiais duráveis e atóxicos e 
embalagens compostas preferencialmente por materiais recicláveis, observadas as diretrizes da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). 

4.8. O fornecimento será executado de forma parcelada, mediante a emissão formal de Ordem de 
Fornecimento/Nota de Empenho expedida pelo órgão competente, vedada qualquer obrigação de aquisição 
integral e imediata por parte do Município. 

4.9. As empresas interessadas deverão comprovar plena aptidão jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação 
técnica e econômico-financeira compatível com o objeto pretendido, demonstrando capacidade de honrar 
os compromissos de entrega nos quantitativos e prazos demandados pela Administração Pública Municipal. 

4.10. Considerando a natureza do objeto, não haverá exigência de dedicação exclusiva de mão de obra, 
tampouco necessidade de transferência de conhecimento complexo ou propriedade intelectual, tratando-se 
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de aquisição de bens comuns, disponíveis no mercado nacional. 

4.11. Os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência possuem por finalidade assegurar a aquisição 
de equipamentos e utensílios com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
conformidade sanitária, garantindo o atendimento das necessidades das unidades escolares e da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN. 

5. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.1. Aplica-se a todos os bens fornecidos a garantia legal estabelecida pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.2. Para os bens permanentes, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e equipamentos industriais, será exigida 
garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, ou prazo superior ofertado pelo fabricante ou indicado na 
especificação do item, contada a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 

5.3. A garantia abrangerá a manutenção corretiva integral dos bens, a ser realizada pela Contratada ou por 
rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante, compreendendo a substituição de peças e 
componentes por originais ou genuínos, ajustes, reparos e demais correções necessárias, sem qualquer ônus 
adicional para a Contratante, inclusive quanto a transporte, frete e deslocamento de técnicos. 

5.4. A Contratada deverá realizar a reparação ou a substituição dos bens que apresentarem vícios ou defeitos 
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da abertura do chamado ou da retirada do equipamento das 
dependências da Administração. 

5.5. Durante o período de reparo de bens essenciais ao funcionamento das cozinhas escolares, tais como 
freezers, geladeiras, refresqueiras e equipamentos de cocção, a Contratada deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, em caráter provisório, de modo a assegurar a continuidade dos serviços de 
alimentação escolar. 

5.6. Caso o bem apresente o mesmo defeito por mais de 02 (duas) vezes durante o período de garantia, ou 
não seja reparado no prazo estabelecido, a Contratada deverá substituí-lo por outro novo, com 
características idênticas ou superiores, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

5.7. A Contratada deverá informar, no ato da entrega, os dados da rede de assistência técnica autorizada 
(endereço, telefone e e-mail) para atendimento dos chamados durante o período de garantia. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento parcelado e sob demanda dos equipamentos, 
móveis, utensílios e materiais, conforme as necessidades das unidades escolares e da Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos 
instrumentos contratuais dela decorrentes. 

6.2. A contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, podendo ser emitidos Contratos 
Administrativos, Notas de Empenho ou outros instrumentos hábeis previstos no art. 95 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

6.3. Os fornecimentos serão realizados mediante solicitação/requisição formal da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, contendo a especificação dos itens, quantitativos, local de entrega e demais informações 
necessárias à execução do objeto. 

6.4. O prazo para entrega dos bens será de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento 
da respectiva Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento pela Contratada. 

6.5. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou 
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diretamente nas unidades escolares, conforme indicado na Ordem de Fornecimento, no Município de Baía 
Formosa/RN, em dias úteis e durante o horário de expediente previamente informado. 

6.6. Todas as despesas relacionadas ao transporte, frete, seguro, carga, descarga e demais custos necessários 
à perfeita execução do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 

6.7. Os bens deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens originais de fábrica, 
preservando sua integridade física durante o transporte e armazenamento. 

6.8. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência quantitativa dos bens, 
podendo ser rejeitados os itens que apresentarem avarias, defeitos, desconformidades ou divergências em 
relação às especificações exigidas. 

6.9. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela Administração, após 
verificação da conformidade técnica, qualidade, funcionamento (no caso de equipamentos) e atendimento 
integral das especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.10. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos ou desconformidades, a Contratada será notificada 
para promover a substituição dos itens rejeitados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 

6.11. Durante toda a execução contratual, a Contratada deverá manter as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, bem como cumprir integralmente as obrigações assumidas 
perante a Administração. 

6.12. A execução do objeto deverá observar rigorosamente as especificações técnicas dos itens, as normas 
da ABNT, ANVISA e INMETRO, quando aplicáveis, bem como todas as exigências legais e regulamentares 
pertinentes ao fornecimento de equipamentos e utensílios destinados à Rede Municipal de Ensino de Baía 
Formosa/RN. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por servidores formalmente designados pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo-lhes 
acompanhar, controlar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

7.2. A gestão contratual compreenderá o conjunto de ações destinadas ao acompanhamento da execução 
do contrato, da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes, visando assegurar o 
cumprimento das obrigações pactuadas, a obtenção dos resultados esperados e a observância dos princípios 
da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

7.3. O Gestor do Contrato será responsável pelo acompanhamento administrativo da execução contratual, 
competindo-lhe, entre outras atribuições: 

a) coordenar as atividades relacionadas à gestão do contrato; 

b) acompanhar a vigência contratual e os saldos remanescentes; 

c) solicitar providências necessárias à regular execução do objeto; 

d) promover a instrução dos processos de pagamento; 

e) registrar ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual; 

f) acompanhar os prazos de garantia e os chamados de assistência técnica; 

g) adotar as medidas necessárias à aplicação de penalidades, quando cabíveis; 

h) encaminhar à autoridade competente eventuais solicitações de alteração, prorrogação, reajuste ou 
extinção contratual. 
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7.4. O Fiscal do Contrato será responsável pelo acompanhamento técnico e operacional da execução do 
objeto, competindo-lhe: 

a) verificar o cumprimento das especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) acompanhar e fiscalizar as entregas realizadas pela Contratada; 

c) conferir quantitativos, marcas, modelos, características, certificações e o funcionamento dos bens 
entregues; 

d) registrar em relatório próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual; 

e) comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer irregularidade identificada; 

f) emitir os respectivos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, quando cabível. 

7.5. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela 
perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, por danos decorrentes de culpa ou dolo na execução 
contratual. 

7.6. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato deverão ser registradas formalmente pela 
fiscalização, determinando-se as medidas necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados. 

7.7. Constatado o descumprimento de obrigações contratuais, a Contratada será formalmente notificada 
para apresentar justificativa ou promover a correção das irregularidades no prazo estabelecido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.8. A Contratada deverá manter representante formalmente designado durante toda a vigência contratual, 
com poderes para receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar as providências necessárias ao 
cumprimento das obrigações assumidas. 

7.9. Para fins do presente Termo de Referência, ficam indicados como Fiscal do Contrato o(a) servidor(a) 
______________________________________, matrícula nº __________, e como Gestor(a) do Contrato o(a) 
servidor(a) ______________________________________, matrícula nº __________, sem prejuízo de nova 
designação formal por ato da autoridade competente. 

7.10. A gestão e a fiscalização contratual observarão, além das disposições deste Termo de Referência, os 
procedimentos internos da Administração Municipal e as normas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A medição do objeto será realizada por unidade ou conjunto efetivamente fornecido, entregue e 
devidamente aceito pela Administração, observando-se as especificações técnicas e quantitativos constantes 
neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos contratuais dela decorrentes. 

8.2. Para fins de recebimento e pagamento, serão considerados exclusivamente os bens efetivamente 
entregues e aprovados pela fiscalização, não sendo admitido pagamento por itens não fornecidos ou 
rejeitados pela Administração. 

8.3. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos bens, mediante conferência quantitativa dos 
itens fornecidos, observando-se as informações constantes da Nota Fiscal, Ordem de Fornecimento e demais 
documentos pertinentes. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos bens com as especificações 
técnicas exigidas e, no caso de equipamentos, após a realização de testes de funcionamento, oportunidade 
em que será emitido o respectivo atesto pela fiscalização contratual. 

8.5. Os bens que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades técnicas ou divergências em relação às 
especificações exigidas serão recusados, ficando a Contratada obrigada à sua substituição, sem qualquer 
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ônus para a Administração. 

8.6. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e autorizada pelo Gestor do Contrato. 

8.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Baía Formosa/RN ou do respectivo 
Fundo/Secretaria Municipal indicado na Nota de Empenho, contendo a descrição detalhada dos itens 
fornecidos, marca/modelo, quantitativos, valores unitários, valores totais, número da Ata de Registro de 
Preços, número do contrato ou instrumento equivalente e demais informações exigidas pela legislação 
vigente. 

8.8. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo 
do objeto e da apresentação regular da documentação fiscal e trabalhista exigida para a contratação. 

8.9. Para fins de pagamento, a Contratada deverá manter durante toda a execução contratual as condições 
de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas no processo licitatório. 

8.10. Verificada qualquer irregularidade na documentação apresentada, o prazo para pagamento ficará 
suspenso até a completa regularização da pendência, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

8.11. Os pagamentos serão realizados por meio de ordem bancária em conta corrente indicada pela 
Contratada, observadas as retenções tributárias, previdenciárias e demais descontos previstos na legislação 
aplicável. 

8.12. A liquidação da despesa observará as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis à execução orçamentária, financeira e patrimonial da Administração Pública. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão, em sua forma Eletrônica, com adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

9.2. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações 
técnicas, padrões mínimos de qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 
Edital. 

9.3. A adoção do critério de julgamento por item, e não por lote/global, justifica-se em razão da natureza 
diversa dos 84 (oitenta e quatro) itens que compõem o objeto (utensílios de cozinha e hotelaria, recipientes 
plásticos, eletrodomésticos de linha branca, equipamentos industriais em aço inox, equipamentos de 
refrigeração, mobiliário, lousas e equipamentos de apoio administrativo), em observância ao art. 40, inciso 
V, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021 e à Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), 
ampliando a competitividade, franqueando a participação de fornecedores especializados em cada 
segmento e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

9.4. Poderão participar do certame pessoas jurídicas legalmente constituídas, cujo objeto social seja 
compatível com o objeto da contratação e que atendam às exigências de habilitação previstas no Edital. 

9.5. As propostas deverão indicar a marca e o modelo dos bens ofertados e contemplar todos os custos 
necessários ao fornecimento dos produtos, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
transporte, frete, carga, descarga, garantia e demais despesas incidentes sobre a execução do objeto. 

9.6. Para fins de aceitação da proposta, o Pregoeiro poderá solicitar catálogos, folders, fichas técnicas ou 
manuais dos bens ofertados, a fim de comprovar o atendimento às especificações técnicas exigidas. 

9.7. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e técnica, serão exigidos 
os documentos previstos nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições 
constantes do Edital. 
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9.8. Será assegurado o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às Microempresas – ME, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações, inclusive quanto à participação exclusiva nos itens cujo valor estimado não 
ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar, 
ressalvadas as hipóteses do seu art. 49. 

9.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência e no Edital; 

b) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado da contratação 
quando não houver êxito na negociação; 

c) contiverem vícios insanáveis ou desconformidades que comprometam sua análise; 

d) apresentarem informações falsas ou incompatíveis com o objeto licitado. 

9.10. Após a fase de julgamento das propostas, será realizada a verificação da habilitação do licitante melhor 
classificado, observando-se os critérios e documentos exigidos no Edital. 

9.11. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada mediante Contrato 
Administrativo, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento hábil previsto no art. 
95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.12. A seleção do fornecedor observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, competitividade, economicidade e busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DA INVERSÃO DE FASES 

Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, consistente na aquisição de 
equipamentos, móveis, utensílios e materiais diversos destinados às unidades escolares da Rede Municipal de 
Ensino e à Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN, justifica-se a adoção da inversão das 
fases do procedimento licitatório, com a realização da fase de habilitação previamente às fases de apresentação 
de propostas/lances e julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A adoção da medida mostra-se juridicamente adequada, uma vez que a legislação autoriza a alteração da 
ordem ordinária das fases da licitação, desde que haja ato motivado, com explicitação dos benefícios decorrentes, 
e previsão expressa no instrumento convocatório. No presente caso, a inversão de fases decorre de necessidade 
concreta da Administração, vinculada à natureza do objeto, ao interesse público envolvido e à mitigação de riscos 
na contratação de bens diretamente relacionados à alimentação escolar e ao funcionamento das unidades de 
ensino. 

O objeto licitado envolve equipamentos de refrigeração e cocção, eletrodomésticos e equipamentos 
industriais, utensílios em aço inoxidável, recipientes atóxicos e mobiliário, cuja execução exige dos fornecedores 
não apenas a apresentação de proposta economicamente vantajosa, mas também a demonstração prévia de 
regularidade jurídica, econômico-financeira e de capacidade técnica e operacional compatível com a entrega, a 
garantia e a assistência técnica dos bens, conforme exigido neste Termo de Referência. 

A análise prévia da habilitação permitirá à Administração verificar, antes da etapa competitiva, se as 
licitantes possuem condições mínimas para fornecer bens compatíveis com as exigências técnicas, sanitárias, de 
certificação (INMETRO), de garantia mínima de 12 (doze) meses e de assistência técnica, reduzindo o risco de que 
a disputa de lances seja conduzida por licitantes que, ao final, venham a ser inabilitadas, ocasionando retrabalho, 
atrasos e sucessivas convocações. 

A inversão das fases também se justifica pela diversidade e pela quantidade de itens licitados (84 itens), 
que abrangem segmentos de mercado distintos — utensílios de cozinha e hotelaria, eletrodomésticos de linha 
branca, equipamentos industriais, equipamentos de refrigeração, mobiliário, lousas e equipamentos de apoio 
administrativo —, todos vinculados à segurança alimentar dos estudantes e ao funcionamento adequado das 
unidades escolares do Município. 
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Além disso, a medida prestigia os princípios da eficiência, planejamento, segurança jurídica, seleção da 
proposta mais vantajosa, interesse público, julgamento objetivo e prevenção de riscos, previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021, conferindo maior racionalidade, celeridade e segurança ao procedimento. 

Ressalta-se que a adoção da inversão de fases não possui caráter restritivo nem finalidade de afastar a 
competitividade do certame. A exigência será aplicada de forma isonômica a todas as licitantes, com observância 
aos princípios do contraditório, ampla defesa, razoabilidade, proporcionalidade, formalismo moderado e 
competitividade, e os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista serão exigidos somente do 
licitante mais bem classificado, nos termos do art. 63, III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dessa forma, diante da natureza do objeto, da sua vinculação direta com a alimentação escolar e o 
funcionamento regular da Rede Municipal de Ensino, e da necessidade de assegurar qualidade, regularidade do 
fornecimento e adequada execução contratual, conclui-se que a inversão de fases é medida necessária, motivada, 
proporcional e vantajosa para a Administração Pública Municipal, devendo constar expressamente no edital do 
certame. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Conforme apurado no Estudo Técnico Preliminar, com base no dimensionamento quantitativo da rede 
física escolar, na diversidade de itens pretendidos e nos parâmetros médios praticados no mercado regional 
e em contratações públicas recentes no Estado do Rio Grande do Norte, estima-se que o valor global 
aproximado para a aquisição integral dos quantitativos descritos neste Termo de Referência situe-se na faixa 
de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 

10.2. O valor referido no item anterior ostenta caráter meramente informativo e orientativo para a fase 
preparatória, não vinculando o orçamento de referência do Edital. A fixação definitiva do preço estimado do 
certame será balizada por pesquisa formal de mercado, processada em estrita conformidade com o art. 23 
da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a utilização combinada do Painel de Preços e de bancos de preços 
da Administração Pública, de contratações similares firmadas por outros entes públicos, de pesquisa direta 
junto a fornecedores do ramo e de mídias especializadas de amplo acesso ao mercado. 

10.3. Tratando-se de licitação processada sob o Sistema de Registro de Preços, a estimativa consolidada 
servirá como valor máximo unitário e global aceitável pela Administração, devendo as propostas e os lances 
ofertados situar-se dentro desses limites. 

10.4. Considerando a necessidade de preservação da competitividade do certame e a busca pela obtenção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, o orçamento estimado da contratação poderá possuir 
caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo disponibilizado aos órgãos de 
controle interno e externo sempre que solicitado. 

10.5. A metodologia adotada para a estimativa de custos visa assegurar a justa e fiel correlação entre o 
orçamento da Administração e as práticas vigentes de mercado, evitando o sobrepreço ou 
superdimensionamento da despesa, bem como a fixação de valores inexequíveis que possam culminar na 
deserção da licitação ou no desabastecimento das unidades escolares. 

10.6. Os documentos que compõem a pesquisa mercadológica e a memória de cálculo do valor estimado 
integram os autos do processo administrativo, permanecendo devidamente juntados e disponíveis para 
consulta dos órgãos competentes de fiscalização e controle. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) de Baía 
Formosa/RN, observadas as respectivas classificações orçamentárias (material permanente e material de 
consumo) no momento da formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

11.2. Considerando que a presente contratação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços, 
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a indicação da dotação orçamentária fica dispensada na fase de constituição da Ata de Registro de Preços, 
devendo ser exigida e formalmente demonstrada por ocasião da emissão da Nota de Empenho, da 
celebração do contrato ou de outro instrumento hábil decorrente da contratação. 

11.3. As futuras contratações oriundas da Ata de Registro de Preços somente serão realizadas mediante 
prévia existência de crédito orçamentário suficiente para cobertura das despesas e emissão da respectiva 
reserva orçamentária, observando-se as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964, da Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e demais normas aplicáveis. 

11.4. A compatibilidade da despesa com os instrumentos de planejamento governamental, especialmente a 
Lei Orçamentária Anual – LOA, o Plano Plurianual – PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, será 
verificada quando da formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Fornecer os equipamentos, móveis, utensílios e materiais em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata 
de Registro de Preços e nos instrumentos contratuais dela decorrentes. 

12.2. Entregar os bens novos, de primeiro uso, de primeira qualidade, devidamente acondicionados em 
embalagens originais de fábrica e acompanhados de manual de instruções, certificado de garantia e demais 
informações exigidas pela legislação vigente. 

12.3. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, frete, seguro, carga, descarga e demais 
despesas necessárias à perfeita execução do objeto, sem ônus adicional para a Contratante. 

12.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, os bens que 
apresentarem defeitos, vícios, avarias ou desconformidades com as especificações exigidas. 

12.5. Prestar a garantia e a assistência técnica dos bens nos prazos e condições estabelecidos neste Termo 
de Referência, diretamente ou por meio de rede autorizada pelo fabricante. 

12.6. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no procedimento licitatório. 

12.7. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato superveniente que possa comprometer a 
execução do objeto ou o cumprimento das obrigações assumidas. 

12.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
exercida pela Administração. 

12.9. Observar e cumprir integralmente as normas técnicas, sanitárias, ambientais, trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e de segurança aplicáveis ao objeto da contratação. 

12.10. Atender prontamente às solicitações, notificações e determinações emitidas pela fiscalização ou 
gestão contratual. 

12.11. Responsabilizar-se pela veracidade das informações prestadas e pela autenticidade dos documentos 
apresentados durante o procedimento licitatório e a execução contratual. 

12.12. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.13. Responsabilizar-se pela adequada destinação ambiental de embalagens e resíduos gerados durante a 
entrega dos bens, observando a legislação ambiental vigente e as regras de logística reversa aplicáveis. 

12.14. Emitir e apresentar as respectivas Notas Fiscais/Faturas contendo todas as informações necessárias à 
identificação do objeto fornecido, dos quantitativos entregues e dos instrumentos contratuais vinculados à 
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contratação. 

12.15. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos pela Administração, garantindo a 
continuidade dos serviços prestados pelas unidades escolares e pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura de Baía Formosa/RN. 

12.16. Arcar integralmente com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução do objeto, não gerando qualquer vínculo 
empregatício entre seus empregados e a Administração Pública. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de 
Preços e nos instrumentos contratuais dela decorrentes. 

13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes deste Termo de Referência, do Edital e da proposta vencedora, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades, falhas, defeitos ou desconformidades 
verificadas nos bens fornecidos, fixando prazo para a devida correção ou substituição. 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio de servidor ou comissão formalmente 
designada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência, no Edital ou na proposta apresentada pela Contratada. 

13.6. Efetuar o pagamento devido à Contratada, na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência, após a comprovação da regular execução do objeto e o atesto da documentação fiscal 
correspondente. 

13.7. Fornecer à Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do 
objeto contratado. 

13.8. Disponibilizar local adequado (almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou unidade 
escolar) para recebimento e conferência dos bens fornecidos. 

13.9. Promover o registro patrimonial (tombamento) dos bens permanentes recebidos. 

13.10. Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e nos instrumentos contratuais, 
quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada. 

13.11. Notificar formalmente a Contratada sobre quaisquer ocorrências relacionadas à execução contratual, 
concedendo-lhe prazo para manifestação e regularização, quando cabível. 

13.12. Solicitar o fornecimento dos bens de acordo com as necessidades das unidades escolares, observando 
os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

13.13. Exercer o controle e gerenciamento das aquisições realizadas por meio da Ata de Registro de Preços, 
observando os limites quantitativos e as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial da contratação; 

b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 

f) praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

14.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I – Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial da contratação, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II – Multa, observados os seguintes parâmetros: (a) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 
(b) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de 
inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

III – Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 03 (três) anos, quando praticadas as infrações 
previstas nas alíneas "b", "c" e "d" do item 14.1, desde que não se justifique a imposição de penalidade mais 
grave; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, quando praticadas as infrações previstas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do item 14.1, bem como 
nas hipóteses que justifiquem a aplicação da penalidade mais grave. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

14.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade será assegurado à Contratada o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.5. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela 
Administração, da garantia contratual, quando houver, ou cobradas administrativa e judicialmente. 

14.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

15.1. A contratação deverá observar, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, os 
critérios e práticas de sustentabilidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais normas 
ambientais aplicáveis à Administração Pública, em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso XII, da referida Lei. 

15.2. Os eletrodomésticos e equipamentos de refrigeração e cocção deverão apresentar, sempre que 
existente para a categoria, Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) do INMETRO, sendo 
priorizados aqueles classificados na faixa "A" de eficiência energética e/ou detentores do Selo Procel, com 
baixo consumo de energia e de água. 

15.3. Os utensílios, recipientes e equipamentos que mantenham contato com alimentos deverão ser 
fabricados em materiais atóxicos, livres de bisfenol-A (BPA) quando plásticos, preservando a saúde dos 
estudantes e servidores. 

15.4. Deverá ser priorizada a aquisição de bens duráveis e resistentes, como os fabricados em aço inoxidável 
e alumínio industrial, de modo a promover a longevidade do patrimônio público e combater o descarte 
precoce. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

Rua Adauto Dornelas Câmara, 165 – Baía Formosa/RN 
CNPJ: 08.161.341/0001-50 

 

P. M. B. F. 

Processo nº __________ 

Fls nº________________ 

Assin:______Mat:______  

15.5. Os produtos deverão ser fornecidos em embalagens adequadas, preferencialmente compostas por 
materiais recicláveis, reutilizáveis ou biodegradáveis, evitando o excesso de plásticos desnecessários no 
acondicionamento. 

15.6. Deverão ser observadas as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela 
Lei Federal nº 12.305/2010, especialmente quanto à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos e à logística reversa de produtos eletroeletrônicos e seus componentes, nos termos do seu art. 33. 

15.7. A exigência de critérios de sustentabilidade não poderá restringir a competitividade do certame nem 
comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, devendo ser observados os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade. 

15.8. A adoção dos critérios previstos neste Termo de Referência visa promover o desenvolvimento nacional 
sustentável, a utilização eficiente dos recursos públicos e a redução dos impactos ambientais decorrentes 
das aquisições realizadas pela Administração Municipal. 

16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento terá vigência de 01 (um) ano, contado a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que o 
preço permanece vantajoso para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá realizar 
contratações decorrentes do registro de preços, observadas as condições, quantitativos e limites 
estabelecidos no instrumento convocatório e na legislação vigente. 

16.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

16.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência estabelecida no respectivo 
instrumento contratual e observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ultrapassar a 
vigência da Ata quando celebrados durante o seu período de validade. 

16.5. A prorrogação da Ata de Registro de Preços ficará condicionada à demonstração formal da 
vantajosidade dos preços registrados, à manutenção das condições de habilitação da empresa registrada e à 
manifestação favorável da Administração. 

17. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

17.1. O recebimento dos equipamentos, móveis, utensílios e materiais ocorrerá em conformidade com o art. 
140 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste Termo de Referência. 

17.2. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega dos bens, por servidor ou comissão 
designada pela Administração, mediante conferência quantitativa dos itens fornecidos, verificando-se a 
correspondência entre os produtos entregues, a Nota Fiscal e a Ordem de Fornecimento. 

17.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, nem afasta a responsabilidade da 
Contratada quanto à qualidade e conformidade técnica dos produtos. 

17.4. Após o recebimento provisório, os bens serão submetidos à conferência das especificações constantes 
deste Termo de Referência, incluindo a verificação de marca, modelo, dimensões, materiais, certificações 
exigidas (INMETRO, eficiência energética) e, no caso de equipamentos elétricos, a realização de testes de 
funcionamento. 

17.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento provisório, após a constatação de que os bens fornecidos atendem integralmente às exigências 
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técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas pela Administração. 

17.6. O recebimento definitivo será formalizado mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo ou 
documento equivalente emitido pelo Fiscal do Contrato ou comissão designada. 

17.7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias ou desconformidades com as especificações 
exigidas, os bens serão recusados total ou parcialmente, ficando a Contratada obrigada a promover sua 
substituição, correção ou complementação. 

17.8. Na hipótese prevista no item anterior, a Contratada deverá realizar a substituição dos bens rejeitados 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação emitida pela Administração, 
sem qualquer ônus adicional. 

17.9. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil, administrativa e técnica da Contratada 
pela qualidade dos bens fornecidos, nem a responsabilidade por vícios ocultos ou defeitos de fabricação, 
tampouco as obrigações decorrentes da garantia. 

17.10. O pagamento da despesa ficará condicionado à emissão do atesto definitivo pela fiscalização 
contratual, observadas as condições previstas neste Termo de Referência. 

17.11. A Administração poderá realizar diligências, inspeções complementares ou solicitar documentação 
técnica adicional sempre que necessário para comprovação da conformidade dos bens fornecidos. 

18. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

18.1. A execução da Ata de Registro de Preços, dos contratos dela decorrentes e demais instrumentos de 
contratação será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração especialmente 
designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. A gestão contratual será exercida por servidor formalmente designado pela autoridade competente, a 
quem competirá coordenar, acompanhar e controlar a execução da contratação sob os aspectos 
administrativos, financeiros e operacionais. 

18.3. A fiscalização contratual será exercida por servidor ou comissão designada para acompanhar a 
execução do objeto, verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e atestar a 
regularidade dos fornecimentos realizados. 

18.4. Compete ao Gestor do Contrato: 

a) acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos; 

b) controlar os saldos, prazos de vigência e quantitativos contratados; 

c) promover os atos necessários à formalização de alterações contratuais, quando cabíveis; 

d) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada; 

e) instruir processos de pagamento e demais procedimentos administrativos relacionados à execução 
contratual; 

f) adotar providências para aplicação de penalidades, quando constatadas irregularidades na execução 
do objeto. 

18.5. Compete ao Fiscal do Contrato: 

a) acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos, móveis, utensílios e materiais; 

b) verificar a conformidade dos bens com as especificações constantes deste Termo de Referência, do 
Edital e da proposta vencedora; 

c) registrar em documento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual; 
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d) solicitar correções, substituições ou complementações necessárias à adequada execução do objeto; 

e) acompanhar o atendimento dos chamados de garantia e assistência técnica; 

f) emitir os respectivos termos de recebimento provisório e definitivo; 

g) atestar as notas fiscais após a verificação da regular execução do objeto. 

18.6. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
contratual. 

18.7. Toda e qualquer ocorrência que possa comprometer a execução do objeto deverá ser registrada pela 
fiscalização e comunicada ao Gestor do Contrato para adoção das providências cabíveis. 

18.8. A Contratada deverá facilitar o exercício da fiscalização, prestando todas as informações solicitadas, 
fornecendo documentos, esclarecimentos e acesso aos elementos necessários à verificação da execução 
contratual. 

18.9. O descumprimento das determinações da fiscalização ou da gestão contratual sujeitará a Contratada 
às sanções previstas neste Termo de Referência, no Edital e na legislação vigente. 

18.10. A fiscalização e a gestão contratual serão realizadas em observância aos princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, transparência, interesse público e às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

Baia Formosa/RN, 21 de outubro de 2026 
 

  
____________________________________ 

LAÍS FERREIRA DOS SANTOS MADEIRO 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 – 
PROCESSO Nº 2923/2026. 

 
Aos _____de_________de________, o Município de Baia Formosa, através da Prefeitura Municipal, com sede à 
Rua Adauto Dornelas Câmara, 165, CEP: 59.194-000, inscrita no CNPJ nº. 08.161.341/0001-50, com obediência 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 269/2024 e pela Lei Complementar nº 123/06 
e 147/2014, subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representada pelo 
Sr. Prefeita Camila Veras de Melo,             inscrito no CPF/MF sob o no  072.067.834-06,  brasileira, residente e domiciliada 
na Via Costeira, Centro, Baia Formosa/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
_________________, inscrita no CNPJ nº ______________, sede na _____, neste ato representada por 
_________, (nacionalidade), portador de RG nº ___ (SSP/ ___) e CPF nº ______, doravante denominada 
simplesmente de PROMITENTE CONTRADADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 010/2026-SRP, homologado em XX de XXXXXXXXX de 20XX, com publicação realizada em XX de 
XXXXXXXXXXX de 20XX, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como a classificação das 
propostas e a respectiva homologação do pregão eletrônico, resolvem registrar os preços das empresas, nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, para formação 
do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da 
lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1 Através da presente ata ficam registrados os preços visando proposta mais vantajosa para o Registro de 
Preços para eventual e futura aquisição de equipamentos, móveis, utensílios e materiais diversos, destinados 
ao atendimento das necessidades das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Baía Formosa/RN, contemplando equipamentos e utensílios para as 
cozinhas e refeitórios escolares, equipamentos de refrigeração e cocção, mobiliário e equipamentos de apoio 
às atividades administrativas e pedagógicas, conforme descrição abaixo relacionada: 
 
1.2  A presente Ata apresenta o valor total de XX.XXXX,XX (XXXXXXX), conforme planilha com descrição dos 
itens abaixo. 
 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND VALOR 
UNITARIO R$ 

VL. 
TOTAL R$ 

       
 VALOR GLOBAL R$   XXXXXXX 

 
CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21, com a possibilidade de prorrogação por mais um 
ano, se comprovado que o preço ainda é vantajoso para a Administração.  
2.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.  
2.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 2.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
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CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 
3.2 Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique 
os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 
3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTOS DOS PRODUTOS. 
4.1 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) 
Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no 
acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua execução, 
comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de 
imediato, salvo motivo de força maior. 
4.2 Os produtos deverão ser fornecidos em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da Ordem de 
Compra; 
4.3 A Secretaria Solicitante é responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, 
para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 
CONTRATADA. 
4.4 Quaisquer exigências das Secretarias Solicitantes inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 
atendidas em até 05 (cinco) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 
4.5 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais 
especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 
4.6 Uma vez que fique constatada qualquer irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, 
os mesmos deverão ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
a contar do recebimento da notificação emitida pela Administração. 
O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 
CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da 
idoneidade do contratado no decorrer da execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação 
da despesa, compreendendo:  

5.1.1 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;  
5.1.2 Certificado de Regularidade do FGTS;  
5.1.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
5.1.4 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal. 
 
5.2 A PREFEITURA BAIA FORMOSA/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal do FORNECEDOR e 
devidamente atestada pelo setor competente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

5.2.1 Os produtos serão adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, devendo o 
CONTRATADO fazer constar na nota fiscal o nome e o CNPJ do órgão ou fundo indicado na respectiva 
Nota de Empenho, observado o CNPJ da Prefeitura: 08.161.341/0001-50. 
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5.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento do produto caberá a Secretaria 
Municipal solicitante. 
 
5.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021 

5.4.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste termo de 
referência, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
5.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

5.11.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA VI - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
6.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
6.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração. 
6.5 O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 
contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 
2146/2011, Segunda Câmara). 
6.6 A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

7.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
7.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
7.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
7.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
7.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 
7.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
7.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
7.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
7.5 Serão publicadas na Imprensa Oficial do município de Baia Formosa/RN, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
7.6 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

7.6.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
7.7 DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: 
 

7.7.1 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 
155:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 
7.8 DAS MULTAS:  
 

7.8.1 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
 
7.8.2 Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  
7.8.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no item 18.1., sujeitará a 
contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

 
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, 
limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.  
c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o disposto no 
item 14.3.1. cumulativamente a este. 
d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não 
excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.  
 

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 
 
7.8.4 O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se efetuado 
dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.  
7.8.5 As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021.  



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

Rua Adauto Dornelas Câmara, 165 – Baía Formosa/RN 
CNPJ: 08.161.341/0001-50 

 

P. M. B. F. 

Processo nº __________ 

Fls nº________________ 

Assin:______Mat:______  

 
7.9 DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR:  
 

7.9.1 Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei 
14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar 
as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:  

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
7.9.2 A sanção estabelecida no item 18.9.1 será precedida de análise jurídica, considerando 
reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas nos § 6º ao § 9º do Art. 156 
da Lei 14.133/2021. 

 
7.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
7.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
7.11.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta), a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
7.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
7.14 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 
à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
7.15 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
7.16 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
7.17 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no diário oficial do município de Baia Formosa/RN. 
 
CLÁUSULA VIII - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações. 
8.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021e do Decreto Municipal nº 269/2024. 
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8.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
8.4 Reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação. 
8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 
I - A pedido, quando: 
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 
II - Por iniciativa do Município de Baia Formosa, quando: 
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 
de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 
III - Automaticamente: 
a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 
 
CLÁUSULA X - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 
10.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
Contratante, através dos responsáveis pelas Secretarias Municipais. 
10.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente 
autorizada pelos Órgãos requisitante. 
 
CLÁUSULA XI - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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11.1.1  Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de validade; 
11.1.2  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
11.1.3  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.4  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
11.1.5  Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso 
de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
11.1.6  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
11.1.7  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por escrito, em duas 
vias e entregues mediante recibo; 
11.1.8  Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, 
horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
11.1.9  A Prefeitura Municipal de Baia Formosa/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 
11.1.10 A contratada se compromete a entregar os produtos, objeto deste contrato, em no máximo 15 (quinze) 
dias corridos, contados do recebimento de cada ordem de compra a ser emitida pela secretaria solicitante, 
conforme  ocorrer a necessidade da mesma; 
11.1.11 Responsabiliza-se pelos custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro, frete e quaisquer 
outras despesas para a entrega do material; 
11.1.12 Facilitar, quando for o caso, a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, 
cientificando o CONTRATANTE do resultado das inspeções. 
11.1.13  Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução 
do objeto, será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos que vier a 
causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas acaso adotadas. 
11.1.14 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
11.1.15  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, relativos à execução deste contrato ou em conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante; 
11.1.16  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução dos serviços; 
11.1.17  Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 
que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
11.1.18 Garantir a qualidade e procedência dos produtos fornecidos, bem como prestar a garantia e a 

assistência técnica dos bens nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
11.1.19  Substituir, sem ônus para a administração, qualquer item que não esteja em conformidade com 

as especificações;  
11.1.20  Manter comunicação eficiente com a Administração Municipal para garantir o bom andamento 

do fornecimento e solucionar eventuais problemas de forma célere. 
 
CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1 São obrigações da Contratante: 

 
12.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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12.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
12.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
12.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
12.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
12.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA XIII. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
13.1  Os preços unitários e totais contratados serão reajustados anualmente, a partir da data de apresentação 
da proposta ou do orçamento estimado (o que for posterior), mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo IBGE. O primeiro reajuste ocorrerá 12 meses após a referida data-
base, e os subsequentes a cada 12 meses, calculados pela fórmula: PR = PO x (1 + (IPCA_atual - IPCA_base) / 
IPCA_base). O reajuste será formalizado por apostilamento ao contrato, visando manter o equilíbrio econômico-
financeiro. 
 
CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 010/2026 e a proposta da 
empresa _________________ classificada em primeiro lugar, nos itens descritos acima no certame supra 
numerado. 
14.2  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, com observância das disposições constantes 
da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de CANGUARETAMA/RN, com exclusão de 
qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

 Baia Formosa/RN, _____de _______________ de 20XX 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIA FORMOSA 
CNPJ nº  08.161.341/0001-50 

CONTRATANTE 
 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 
 

TERMO DE CONTRATO Nº _______/20XX PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE BAIA FORMOSA/RN – PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA _______________, NA FORMA AJUSTADA. 

 
O MUNICÍPIO DE BAIA FORMOSA/RN – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ sob o número 08.161.341/0001-50, sediado na Rua Adauto Dornelas Câmara, 165, BAIA FORMOSA, neste 
ato representado pelo Prefeita Municipal, CAMILA VERAS DE MELO, brasileira, portadora do CPF n.º 072.067.834-
06, residente e domiciliado na Via Costeira, S/N Centro, Baia Formosa/RN, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a pessoa jurídica _____________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob 
o número ________________________, sediada na ___________________________, neste ato representada 
pelo Sr. ____________________, portador da Carteira de Identidade n.º ___________________, expedida pela 
____________________, residente e domiciliado na _________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026, Processo n.º 
2923/2026, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133/2021; aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couber, da Lei nº 123/2006, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, com suas 
alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
Cláusula 1ª DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto do presente contrato para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EVENTUAL E 
FUTURO FORNECIMENTO PARCELADO DE EQUIPAMENTOS, MÓVEIS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS DIVERSOS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE BAÍA FORMOSA/RN, CONTEMPLANDO 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA AS COZINHAS E REFEITÓRIOS ESCOLARES, EQUIPAMENTOS DE 
REFRIGERAÇÃO E COCÇÃO, MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E 
PEDAGÓGICAS.  
1.2 Este contrato tem amparo na Licitação – Pregão Eletrônico nº 010/2026, processo nº 2923/2026, 
homologada em XX/XX/20XX, publicada no Diário Oficial edição de XX/XX/20XX. 
1.3 Discriminação do objeto: 

 
EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
REPRESENTANTE:  
E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
VALOR TOTAL:   

 
Cláusula 2ª DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 O Prazo de vigência do presente contrato será a partir da sua assinatura, com início em xx de xxxxx de 
20xx  encerramento em xx de xxxxxxxxx de 20xx, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo de acordo com 
as necessidades da administração nos termos da Lei nº 14.133/21. Qualquer alteração do presente contrato será 
mediante termo aditivo/apostilamento, e de acordo com a capacidade operacional do CONTRATADO e as 
necessidades do CONTRATANTE. 
 
Cláusula 2ª DO VALOR CONTRATUAL 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAÍA FORMOSA 

Rua Adauto Dornelas Câmara, 165 – Baía Formosa/RN 
CNPJ: 08.161.341/0001-50 

 

P. M. B. F. 

Processo nº __________ 

Fls nº________________ 

Assin:______Mat:______  

2.1 O custo total estimativo pelo fornecimento do produto objeto do presente contrato é de R$ 
_____________ (________________), a ser pago de acordo com as solicitações emitidas pela Prefeitura Municipal 
de Baia Formosa, através de sua Secretaria. 
2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
Cláusula 3ª DA DESPESAS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20***, na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
 
Cláusula 5ª DO PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado após apresentação da documentação comprobatória da manutenção da 
idoneidade do contratado no decorrer da execução do contrato, exigível como condição prévia para a liquidação 
da despesa, compreendendo:  

5.1.1 Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;  
5.1.2 Certificado de Regularidade do FGTS;  
5.1.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
5.1.4 Certidões probatórias da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal. 
 
5.2 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIA FORMOSA/RN se compromete a efetuar o pagamento no prazo de até 
30 (trinta) dias, contados da apresentação dos documentos do item 5.1, acompanhado da Nota Fiscal do 
FORNECEDOR e devidamente atestada pelo setor competente, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

5.2.1 Os produtos serão adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, devendo o 
CONTRATADO fazer constar na nota fiscal o nome e o CNPJ do órgão ou fundo indicado na respectiva 
Nota de Empenho, observado o CNPJ da Prefeitura: 08.161.341/0001-50. 

5.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento do produto caberá a Secretaria 
Municipal solicitante. 
 
5.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021 

5.4.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste termo de 
referência, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
5.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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5.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

5.11.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
 
Cláusula 6ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 São obrigações da Contratante: 

 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
6.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  
Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
7.1.2 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
7.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados; 
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7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6 Quando não mencionada na especificação do item, a validade/garantia dos produtos no ato da 
entrega não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), do prazo de validade; 
7.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
7.1.8  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.  
7.1.9 A entrega de algum objeto deste termo de referência deverá ser realizada de acordo com o 
especificado na ordem de fornecimento a ser emitida pela Secretaria Solicitante, bem como de acordo com 
todas as especificações constantes no Termo de Referência, independentemente de transcrição, correndo 
ainda por conta da CONTRATADA o transporte, em geral, o descarregamento, os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e as contribuições de qualquer natureza que se façam necessárias à 
perfeita execução contratual; 
7.1.10 A contratada se compromete a entregar os produtos, objeto deste contrato, em no máximo 15 
(quinze) dias corridos, contados do recebimento de cada ordem de compra a ser emitida pela secretaria 
solicitante, conforme  ocorrer a necessidade da mesma; 
7.1.11 Garantir a qualidade e procedência dos produtos fornecidos, bem como prestar a garantia e a 

assistência técnica dos bens nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
7.1.12  Substituir, sem ônus para a administração, qualquer item que não esteja em conformidade com 

as especificações;  
7.1.13  Manter comunicação eficiente com a Administração Municipal para garantir o bom andamento 

do fornecimento e solucionar eventuais problemas de forma célere. 
 
Cláusula 8ª DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.4 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  
8.5 O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 
contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 
2146/2011, Segunda Câmara). 
A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade 
da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
Cláusula 9ª CONDIÇÕES GERAIS PARA O FORNECIMENTO 
9.1  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) 
Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no 
acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua execução, 
comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de 
imediato, salvo motivo de força maior; 
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9.2 Os produtos deverão ser fornecidos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da 
Ordem de Compra/Nota de Empenho; 
9.3  A Secretaria Solicitante é responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, 
para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 
CONTRATADA; 
9.5 Quaisquer exigências das Secretarias Solicitantes inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 
atendidas em até 03 (três) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 
9.6  Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais 
especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 
9.6.1 Uma vez que fique constatada qualquer irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, 
os mesmos deverão ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação emitida pela Administração. 
 
Cláusula 10ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
 
Cláusula 11ª EXTINÇÃO 
11.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
11.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei 
nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
11.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 
11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
11.4 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 
 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 Indenizações e multas 
 

 

Cláusula 12ª DAS ALTERAÇÕES E TERMOS ADITIVOS 
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Cláusula 13ª DOS CASOS OMISSOS 
13.1 Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, os chamados 
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria e em especial a Lei n.º 14.133/21, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as 
disposições do Direito Privado. 
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Cláusula 14ª DOS CASOS OMISSOS 
14.1  Os preços unitários e totais contratados serão reajustados anualmente, a partir da data de apresentação 
da proposta ou do orçamento estimado (o que for posterior), mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo IBGE. O primeiro reajuste ocorrerá 12 meses após a referida data-
base, e os subsequentes a cada 12 meses, calculados pela fórmula: PR = PO x (1 + (IPCA_atual - IPCA_base) / 
IPCA_base). O reajuste será formalizado por apostilamento ao contrato, visando manter o equilíbrio econômico-
financeiro. 
 
 
Cláusula 15ª DA PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
Cláusula 16ª DO FORO 
16.1 Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede na Comarca de CANGUARETAMA/RN, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 
 
BAIA FORMOSA/RN, ....... de ............................ de 20XX. 
 
....................................................................................................... 
MUNICÍPIO DE BAIA FORMOSA/RN – PREFEITURA MUNICIPAL 
CAMILA VERAS DE MELO 
PREFEITA MUNICIPAL 
 
............................................................................................. 
CONTRATADA 
 


